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A Agricultura Biológica é uma atividade que tem sentido um crescimento significativo a 
nível mundial nos últimos anos. Portugal parece não estar, no entanto, a acompanhar este 
ritmo.  
Este projeto de investigação terá como objetivo aferir quais os principais entraves e 
incentivos ao desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica em Portugal. 
 A metodologia proposta é qualitativa, com execução por via de um case-study que permita 
estudar os pressupostos relacionados com a cultura, as políticas, a complexidade técnica dos 
processos de produção, comportamento do consumidor e marketing bem como a distribuição 
e comercialização. 
 A principal conclusão é que existem mais fatores a servir de entrave do que de incentivo 


















Organic farming is an activity that has been going over a significant growth worldwide in 
recent years. Portugal does not seem to be keeping up with this rhythm, though.  
This investigation project has as a major goal to uncover which are the main barriers and 
stimulus towards business development of organic farming activity in Portugal.  
The proposed method is qualitative, through a case-study that will allow the investigation 
of the presuppositions related with cultural factors, policies, technical complexity of 
production processes, consumer behavior and marketing and also distribution and 
commercialization.  
The main finding is that there are more factors acting as barriers than as stimulus regarding 
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A agricultura tem uma importância indiscutível na sociedade humana. Há cerca de cinco a 
dez mil anos que a nossa espécie pratica esta atividade, complexa tanto a nível ecológico 
como económico. A agricultura consiste no cultivo de plantas com o principal intuito de obter 
alimentos, mas também fibras, energia (biocombustíveis), matéria-prima para roupa, 
medicamentos, construções e outros tipos de indústria ou simplesmente para a decoração. 
Logo, é o suporte de inúmeras indústrias e origina uma lista interminável de commodities. 
 A Agricultura Biológica é um subsector da agricultura que muitos estudiosos consideram 
que deveria ser o único tipo de agricultura, baseando a sua argumentação nos benefícios que 
trazem os produtos que origina. São os mais saudáveis e seguros para consumo humano, além 
de consistir de longe no método de produção mais sustentável ambientalmente. Quanto à 
sustentabilidade económica ainda existe desacordo em relação a qual delas será mais eficaz, 
se bem que a resposta a essa questão dependerá sempre da perspetiva. Uma das maiores 
discussões à volta da agricultura biológica prende-se com a capacidade ou não, desta 
alimentar toda a população humana. Mas o que é facto é que há estudos recentes que vão no 
sentido de essa capacidade existir. No geral, esta é uma atividade que suscita interesse em 
termos de investigação científica, desde a sua componente técnica, à sua viabilidade 
económica, sustentabilidade e bases ideológicas.  
O interesse da presente investigação prende-se não só com a necessidade de obter mais 
dados acerca deste subsector que está em claro crescimento económico, essencialmente 
devido ao aumento da procura de produtos de maior qualidade, mas também com o momento 
económico que estamos a viver. Em épocas de crise, é importante que a economia não morra 
e que se criem alternativas, novos mercados, produtos e por consequência mais postos de 
trabalho. Portugal é um país que ainda não explora esta atividade como poderia, estando 
muitos atrás em relação a outros países da União Europeia. Numa altura que o desemprego 
atinge números críticos, a aposta na agricultura biológica pode constituir uma fonte de 
revitalização da economia portuguesa. 
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 A importância central deste estudo reside, finalmente, na possibilidade de compreender o 
porquê desta atividade não estar mais explorada no nosso país. Desta forma se chegou à 
pergunta de partida que serve de fio condutor da investigação: 
‘Quais os entraves e incentivos ao desenvolvimento empresarial na fileira da 
agricultura biológica em Portugal?’ 
 
É importante explicitar ao leitor nesta fase, o modo como está organizada esta dissertação, 
que engloba três capítulos principais.  
Primeiramente são descritos os métodos de investigação que foram utilizados neste 
trabalho.  
De seguida, no primeiro capítulo, “Agricultura” é feita uma revisão bibliográfica em 
relação à evolução agricultura até aos dias de hoje, seguida de uma análise à Agricultura 
Biológica no que toca à origem desta; as suas características distintivas; valores inerentes; 
desempenho económico e sustentabilidade bem como tendências e confiança do consumidor. 
O primeiro capítulo permite a extração do primeiro grupo de variáveis chave. 
No segundo capítulo, “Envolvente específica da Agricultura Biológica”, e no primeiro 
ponto do mesmo, são apresentadas estatísticas gerais relativas à Agricultura Biológica, vistas 
a nível global, europeu e português. Este ponto possui gráficos ilustrativos. Num segundo 
ponto é apresentado o quadro jurídico-legal desta atividade. O terceiro ponto oferece um 
enquadramento dos apoios à Agricultura Biológica. 
O terceiro e derradeiro capítulo, “Estudo de caso”, consiste no estudo empírico. Aqui 
acontece a apresentação descritiva da empresa alvo do case study, seguida da discussão de 
resultados. 







Métodos de Investigação 
 
A pergunta de partida que serve como alavanca deste estudo, 
 ‘Quais os entraves e incentivos ao desenvolvimento empresarial na fileira da 
Agricultura Biológica em Portugal?’ 
incita-nos a formular pressupostos para poder dar início à investigação. Estes mais não são 
do que realidades que se podem supor antecipadamente em relação à Agricultura Biológica, 
no contexto estudado. Identifica-se, na pergunta, o desenvolvimento empresarial no subsector 
da Agricultura Biológica como variável dependente. Parte-se do princípio que existirá mais 
que uma variável independente, ou seja mais que um fator a exercer influência na variável 
dependente. Assim sendo, e através da junção do conhecimento obtido através do estudo 
exploratório e do próprio conhecimento empírico, é possível construir cinco pressupostos base 
não antagónicos, podendo ser cumulativos. A procura da comprovação da veracidade dos 
mesmos permite desenvolver o tema da dissertação. Os cinco pressupostos alcançados foram: 
 
P1: Os fatores de natureza cultural têm influência no desenvolvimento empresarial da 
Agricultura Biológica. 
P2: Os fatores ligados a políticas nacionais, comunitárias e institucionais têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P3: Os fatores ligados à complexidade técnica dos processos de produção têm influência 
no desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P4: Os fatores ligados ao comportamento do consumidor e ao marketing têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P5: Os fatores ligados à distribuição e comercialização têm influência no desenvolvimento 
empresarial da Agricultura Biológica. 
 
Trata-se esta de uma pesquisa pura, com vista a adquirir novos conhecimentos sobre o 
tema e se possível, abrindo portas para novas investigações. 
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Seguidamente, elaboraram-se o Quadro Conceptual e o Quadro de Referência, cuja 
pesquisa foi feita tendo como fio condutor os Pressupostos formulados.  
O Quadro conceptual contém a revisão bibliográfica. No quadro de referência está patente 
informação descritiva da envolvente específica (económica, jurídica e institucional) da 
Agricultura Biológica a nível comunitário e nacional.  
Houve bastante dificuldade em encontrar dados específicos sobre a realidade portuguesa, 
sendo escassas as obras que envolvam direta ou diretamente o tema desta dissertação. Ainda 
assim é de salientar a importância das obras Bases da Agricultura Biológica (Ferreira et 
al,2009), por conter um variado e abrangente tipo de informação relativo à agricultura 
biológica, sendo uma obra relativamente recente; da Dissertação de Mestrado, Agricultura 
Multifuncional no Montado Alentejano -Estudo de Caso da Herdade do Freixo do Meio 
(Auriault, 2012) por fornecer informações antecipadas importantes relativamente ao nosso 
estudo de caso; da obra Potencialidades de criação de emprego no âmbito da agricultura 
biológica (Carvalho, 2000) e do documento Política Nacional para a Agricultura Biológica 
(Mantas et al., 2011). 
 A partir destes dois quadros foi possível extrair um conjunto de variáveis-chave que, 
mensuradas, permitiram aferir os pressupostos. 
Como método de investigação optou-se pelo uso de um case study. Citando Yin (1994), e 
tecnicamente falando, um case study é ”uma pesquisa empírica que investiga um fenómeno 
contemporâneo no seu contexto real, em particular quando a fronteira entre o fenómeno e o 
contexto não são claramente evidentes.” Esta estratégia de investigação enfoca-se em 
situações contemporâneas, adequando-se nesse sentido aos objetivos do nosso estudo. 
Considerou-se pertinente realizar um estudo de caso nesta dissertação, dado que esta área, 
da Agricultura Biológica em Portugal, carece de estudos qualitativos. Assim, um estudo desta 
natureza pode constituir um ponto de partida para um trabalho futuro mais abrangente e 
exaustivo, de natureza quantitativa. Cada pressuposto pode, per se, originar um tema de 
dissertação. A opção pela utilização de um único estudo de caso deveu-se também à 
dificuldade em obter a disponibilidade por parte de outros agricultores biológicos. 
O nosso caso de estudo é a Sociedade Agrícola do Freixo, Lda., sita na Herdade do Freixo 
do Meio, em Montemor-o-Novo e operante no regime de Agricultura Biológica.  
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O case study foi realizado com base em entrevistas semi-directivas. Estas são um tipo de 
entrevista exploratória. Servem mais para encontrar pistas de reflexão, ideias e hipóteses de 
trabalho do que propriamente verificar hipóteses preestabelecidas. (Yin, 1994). 
O guião das entrevistas foi elaborado com base nas variáveis-chave extrapoladas, sendo 
que as perguntas foram organizadas de acordo com os pressupostos definidos, constituindo 
assim uma estruturação ordenada por temáticas. 
Depois de uma primeira análise ao conteúdo da primeira entrevista, decidiu fazer-se a 
segunda entrevista. A segunda entrevista visou obter informações que se tornaram relevantes 
de adicionar ao estudo de caso. Assim, foram realizadas duas entrevistas presenciais, gravadas 
em forma de áudio com a autorização do entrevistado, o CEO da empresa alvo de estudo, 
Eng.º Alfredo Cunhal. 
Seguidamente procedeu-se à análise do conteúdo, em que se transcreveu as gravações em 
forma de áudio para um documento escrito em Word e se ordenou a informação de acordo 
com os pressupostos.  
Por fim, realizou-se a discussão dos pressupostos em que se apresentam as principais ideias 
chave e ilações retiradas do case study, a convergência ou não com os pressupostos e o 







































1. A evolução da agricultura: do Neolítico aos dias de hoje 
 
A agricultura surgiu, segundo os autores Mazoyer e Roudart (2009), algures no intervalo 
de há 10000 a 5000 anos atrás, no período do neolítico. Esta atividade pré-histórica, terá sido 
iniciada em vários pontos do planeta e junto aos rios, em terras já fertilizadas. As principais 
zonas agrícolas ocorreram inicialmente junto aos vales dos rios Nilo, Tigre e Eufrates e a 
oriente os rios Amarelo e Azul. O Homo sapiens sapiens que era até à data, predador e 
coletor, passou a domesticar as plantas e animais, selecionando as variedades com as 
melhores características para o uso que lhes era destinado. Assim, uma sociedade de 
predadores tornou-se aos poucos numa de cultivadores. Desde então, essas sociedades 
conseguiram ocupar a maioria dos ecossistemas, artificializando-os e tornando-os cada vez 
mais diferentes dos ecossistemas naturais que lhes haviam servido de base.  
A mudança de uma sociedade humana que era predadora a agricultora, ou por outras 
palavras, a revolução agrícola neolítica foi, para Mazoyer e Roudart (2009 apud Childe, 
1983)“a primeira revolução que transformou a economia humana”.  
 A agricultura permite o cultivo de plantas com o principal intuito de obter alimentos, mas 
também fibras, energia (biocombustíveis), matéria-prima para roupa, medicamentos, 
construções e outros tipos de indústria ou simplesmente para a decoração e representa um 
sector de atividade que esteve, durante muitos séculos restringido a métodos de produção com 
poucas evoluções.  
 Em meados do século XIX, ocorreu uma revolução no sector, com a industrialização e 
modernização das estruturas que a sustentavam. Esta revolução causou mudanças drásticas no 
plano económico já que os rendimentos por hectare dispararam e os alimentos passaram a 
conservar-se mais tempo, passando a estar disponíveis fora de época.  
No plano da saúde, segurança alimentar e do ambiente, o uso intensivo de hormonas, 
adubos, inseticidas, químicos e antibióticos e o desenvolvimento de alimentos geneticamente 
modificados (OGM) têm surtido efeitos secundários comprovados.  




2. A Agricultura Biológica 
 
2.1. A Agricultura Biológica: movimentos antecessores e evolução 
 
De acordo com Carvalho (2000), a agricultura biológica é um tipo de agricultura cujo 
funcionamento se rege por um conjunto de métodos alternativos de produção agrícola. 
Reconhecem-se, geralmente, como antecessores da Agricultura Biológica, três movimentos 
principais.  
Um primeiro, a biodinâmica, tem origem na Alemanha nos anos 20 do passado século e é 
baseado na teoria filosófica de Steiner R., a antroposofia. Este movimento defende a ideia de 
alimentação saudável, com base em processos agrícolas semelhantes aos da Agricultura 
Biológica. Mas, de acordo com Indrio (1995), a biodinâmica, além de se basear na utilização 
de elementos naturais, atribui a certos preparados, designados com números entre 500 e 508, a 
suposta capacidade de filtrar certas energias das quais a planta recolherá grande proveito e o 
terreno, uma especial fertilidade. 
Carvalho (2000) narra que, a seguir à Segunda Guerra Mundial, surge um segundo 
movimento, em Inglaterra. Os trabalhos feitos por Sir Howard resultam na criação da 
agricultura orgânica. Esta foca principalmente o equilíbrio biológico, fertilidade do solo e o 
papel crucial dos materiais orgânicos compostados, nomeadamente no que toca à resistência 
das plantas face aos parasitas e às doenças. 
Finalmente, e também nos anos 40, surge um movimento na Suíça, pelas mãos de Rush H. 
P. e Muller H., originando aquilo que os autores viriam a denominar de Agricultura Biológica. 
Este novo tipo de produção privilegiava o uso de recursos renováveis, o uso de compostagem 
de superfície e ao trabalho do solo apenas limitado ao necessário, de maneira a evitar 
perturbações na microflora e microfauna nele habitantes.  
Nos anos 50, e depois da afloração destes movimentos, a Agricultura Biológica passou por 
um período de passividade devido a um rápido crescimento económico em que através do 
largo uso de adubos e pesticidas, se pretendia melhorar e aumentar a produção agrícola. 
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Nos anos sessenta e setenta a AB (Agricultura Biológica) tomou novo impulso, em 
particular nos países norte europeus através de vários movimentos ecológicos. Estes 
defendiam uma maior proteção do ambiente e adotavam estilos de vida que incentivavam ao 
respeito pela natureza, tendo por base uma alimentação saudável, com métodos de tratamento 
naturais, entre outros fatores condizentes com os princípios da AB. 
A década de 80 foi marcada pelo crescimento do sector muito devido ao aumento da 
procura, ligada a questões de saúde e de proteção ambiental. Foi publicada pela primeira vez 
legislação específica sobre a AB em países como França, Dinamarca e Áustria.  
Apesar da origem longínqua dos principais movimentos que conduziram ao que é 
atualmente a AB, só em 1991 é que foi publicado pela CEE um regulamento com as normas 
de produção e controlo da AB, consistindo na oficialização do modo de produção biológica na 
UE. Além disso, este regulamento veio definir o conceito de Agricultura Biológica permitindo 
que este fosse homogéneo à escola comunitária e até mundial. 
 
2.2. Agricultura Biológica: definições e características distintivas 
 
Segundo a definição oficial da EU, e pela qual os agricultores biológicos portugueses se 
regem, a Agricultura Biológica é um sistema de gestão de exploração agrícola com restrições 
significativas em matéria de aplicação de fertilizantes e de pesticidas. Sistema esse que tem 
por base o uso de culturas variadas, o cuidado com a proteção do ambiente e a promoção de 
um desenvolvimento agrícola sustentável. 
Mas, para além do objetivo de produção agrícola de qualidade, sem resíduos e de produtos 
químicos, a AB também procura a manutenção da fertilidade dos solos e eliminação das 
fontes poluidoras do solo e dos lençóis freáticos. 
O controlo da atividade e a identificação clara dos produtos são essenciais para garantir a 
credibilidade do sistema para com o consumidor. Este método de produção está amplamente 
distribuído no planeta apesar da sua origem europeia. No entanto, são vários os termos usados 
para definir o mesmo conceito. Agricultura Biológica na maioria da UE, Portugal incluído. 
Agricultura Orgânica nos países de língua inglesa e no Brasil. Agricultura Ecológica na 
Espanha e Dinamarca e Agricultura Natural no Japão. (Ferreira et al., 2009) 
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A agricultura e a pecuária biológicas são modos de produção associados a uma ética e com 
três princípios base. Primeiramente, o respeito pelos ecossistemas naturais seguindo uma 
regra essencial da AB que se trata da interdição do uso de produtos químicos de síntese em 
todos os estágios de produção de um alimento. 
Outro princípio consiste no respeito pela saúde humana e animal, pela limitação ao 
máximo de resíduos de diversos aditivos nas plantas e nos produtos. O desenvolvimento dos 
produtos animais e vegetais deve ser tão próximo quanto possível das condições naturais. 
Por fim, a procura de um desenvolvimento económico coerente. Os métodos usados na 
prática da AB implicam uma maior necessidade de mão-de-obra, quando comparados com os 
da agricultura convencional, explicado essencialmente pela interdição de componentes 
químicos de síntese. Ao mesmo tempo, a produção agro-biológica tende a ser a solução-chave 
nos espaços rurais menos atrativos para a agricultura convencional, pela capacidade de 
adaptação a condições naturais muito variadas. Assim, a Agricultura Biológica pode ajudar à 
manutenção de atividades socioeconómicas nas zonas rurais num contexto marcado mais pela 
cooperação do que pela competição. O principal obstáculo ao desenvolvimento da agricultura 
biológica, situa-se no processo de reconversão da agricultura convencional para a biológica e 
que se prolonga durante um período significativo. (Indrio, 1995)  
Segundo Ferreira et al (2009), A IFOAM ou Federação Internacional dos Movimentos de 
Agricultura Biológica, integra organismos do sector privado da AB, a nível mundial. Foi 
fundada em 1972 em Versailles, França por cinco organizações oriundas de França, 
Inglaterra, Suécia, África do Sul e Estados Unidos da América. Em 2005 integrava mais de 
700 organizações em 104 países. Esta organização publica periodicamente as normas básicas 
da agricultura biológica e organiza conferências mundiais trienais. Os conceitos, princípios e 
objetivos da agricultura biológica têm sido debatidos continuamente pelos organismos que 
constituem a IFOAM. A ligação entre solo, planta, animal e homem inerente à ideologia 
biológica é vista por alguns como holística, mas pode ser discutido de maneira mais prática se 
for reconhecido que na agricultura e em tudo o resto, qualquer coisa afeta tudo o lhe rodeia. 
A Agricultura Biológica é muitas vezes referida pela negativa, por aquilo que não faz, 
como uma “agricultura sem químicos”. Além de que existem mal entendidos em relação ao 
uso de químicos. A AB usa químicos, porque todos os materiais, vivos ou não, são compostos 
por eles, mas não utiliza aqueles inventados pelo homem no laboratório. Outro está 
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relacionado com a perceção de que a AB resolve o problema da poluição e de qualidade dos 
alimentos per se, mas a verdade é que até os fertilizantes e pesticidas naturais têm impactos 
negativos, se mal utilizados. Também se considera por vezes que AB é uma agricultura do 
passado, anterior à Segunda Guerra Mundial, mas o facto é que incorpora muitas técnicas 
modernas e conhecimentos com saber científico profundo. Por último, também circula a ideia 
de que este tipo de produção obriga à alteração do estilo de vida do agricultor, quando isso 
nem é necessário, nem suficiente.  
Na A.G. de 2005 da IFOAM, reunida em Adelaide na Austrália, ficaram definidos quatro 
princípios segundo os quais a AB se deve reger, a nível mundial: 
- O princípio da saúde; - O princípio da ecologia; -O princípio da integridade; -O princípio 
da precaução 
A IFOAM tem procurado que os princípios citados sejam reconhecidos pelo “codex 
allimentarius” e outras agências das Nações Unidas e dos governos. 
Em 2007, a FAO, organização da ONU para a agricultura e alimentação anunciou 
oficialmente que a AB pode alimentar todo o planeta sem impacte negativo para o ambiente e 
que pode limitar consideravelmente o problema do aquecimento global e das alterações 
climáticas. Esta foi uma conclusão a que chegaram os investigadores da Universidade de 
Michigan com base em 293 casos e numa comparação entre a Agricultura Biológica e a 
convencional. 
  
2.3. Agricultura biológica: conceitos e valores inerentes 
 
Verhoog et al (2003) consideram que os Produtores, negociantes e consumidores de 
comida biológica usam muito o conceito de natural para referir a Agricultura Biológica. Há 
críticos que sugerem que isso carece de sustentação científica e apenas se refere a 
sentimentos. Através de entrevistas a diferentes atores na AB e consumidores concluiu-se que 
este termo pode ser usado para distinguir agricultura biológica de agricultura convencional, 
mas apenas se não se referir só ao não uso de químicos mas também a princípios ecológicos e 
ao respeito da integridade da vida. Como parte das éticas holocêntricas da AB, o valor da 
naturalidade tem três dimensões: cognitiva, emotiva e normativa. 
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Existe um interesse em perceber a relação entre a agricultura e a natureza (Hansen, Noe e 
HØjring, 2006). A AB tem, como um dos princípios, o respeito pela natureza. Contudo, o 
tema da natureza, paisagem e terra não é ainda muito claro. A natureza é um conceito 
ambíguo que envolve muitos interesses e atores para além dos agricultores. Procurou-se aferir 
a relação entre natureza e AB e perceber como é que os diferentes atores do sector veem a 
natureza. Agricultores, cientistas e organizações não-governamentais deram a sua opinião e 
concluiu-se neste estudo de Hansen, Noe e HØjring (2006) que a noção de natureza diverge 
inclusive dentro dos três grupos, existindo desacordo em relação à importância que deve ser 
dada a cada aspeto a considerar. Isto consiste num desafio para a AB no sentido em que está 
patente a dificuldade em decidir em que direção os agricultores biológicos devem trabalhar. A 
implementação da qualidade da natureza depende da eficaz comunicação acerca do tema e 
vice-versa, comunicação essa que deve incluir múltiplos interesses e a opinião dos acionistas 
do sector. 
O. Schmid, R. Kilchsperger e A. Bondini (2005), através de um estudo focus group acerca 
dos valores éticos entre agricultores em modo de produção biológico estabelecidos e recém-
convertidos na Suíça, puderam averiguar que os produtores naquele país viam o sustento, a 
manutenção das explorações das suas famílias, autenticidade, bem-estar animal a agricultura 
com natureza como assuntos importantes. Os principais conflitos de valor pareciam emergir, 
para eles da normalização e globalização do sector da AB. A regulação excessiva e inspeção 
foram também temas centrais de discussão. Estes agricultores consideravam que a 
sustentabilidade financeira era importante, mas que não devia sobrepor-se aos outros valores. 
Muitos agricultores desejariam que houvesse maior cooperação e solidariedade entre 
agricultores e protagonistas do marketing.  
Besson (2009) considera que a agricultura biológica lida num prisma holístico com a 
problemática natureza/técnica. Os principais pioneiros da AB consideravam que a intrusão 
humana na natureza, embora elemento fundamental da agricultura, era difícil de legitimar. 
Estes autores sugeriam uma imitação da natureza baseada numa interpretação cíclica da 
mesma, com base na sua inquietação quanto às consequências da química agrícola na ecologia 
e na sociedade. Uma conceção da natureza mais dinâmica poderá abrir novas formas de 
racionalizar a agricultura, permitindo uma filosofia de agricultura mais humanística. Ainda 




Num estudo conduzido por Zagata (2009) procurou-se saber como é que os agricultores 
biológicos vêm a sua própria prática, na República Checa. A AB, neste país denominada 
como agricultura ecológica, tem sido um caso de sucesso entre os países pós-comunistas. A 
rápida evolução num curto espaço de tempo levantou questões ao autor em relação à natureza 
e significado desta prática. Segundo o mesmo, os agricultores envolvidos nas práticas 
biológicas, fazem-no por diversos motivos, derivados da ideologia biológica. Zagata 
argumenta que a classificação dualística dos agricultores biológicos não é adequada para 
examinar os sectores biológicos atuais. Acredita também que a diferença entre as visões dos 
agricultores não será tão distinta quanto se possa pensar. Encontrou três diferentes 
perspetivas: Agricultura Biológica como um modo de vida, fundada segundo uma visão 
holística. Estes agricultores constituem uma minoria e assemelham-se aos pioneiros da prática 
nos países da Europa ocidental. Um segundo grupo, em que a AB é vista como uma ocupação. 
É tipicamente composta pelos agricultores que se converteram da prática convencional, 
incentivados pelos subsídios governamentais. O terceiro e último grupo, que encara a AB 
como uma forma de produção alternativa, parte de um contexto checo particular, já que o 
significado da prática se aproxima aos métodos tradicionais em certas regiões e permite uma 
alternativa à produção industrial. 
 
 
2.4. Agricultura Biológica: desempenho económico e sustentabilidade 
 
 Como em qualquer outra atividade económica, também a produção biológica carece de 
estudos constantes e atualizados em relação à sua viabilidade económica, fator crucial para a 
sua prosperidade e capacidade de crescimentos globais.  
Ora, se é sabido que muitos agricultores biológicos partilham de ideais anticapitalistas, a 
verdade é que nos dias em que vivemos, altamente competitivo e em constante evolução, uma 
postura com uma estratégia de mercado forte e determinada por parte dos agricultores 
biológicos, sem que por isso os ideais da AB tenham de ser distorcidos, só poderá beneficiar o 
futuro da atividade. 
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 Na realidade, a agricultura é uma atividade que foi, nos seus 5.000 a 10.000 anos de 
existência, quase sempre biológica, conceptualmente falando. Foi a revolução verde, nos anos 
60 e 70 (Mazoyer M., Roudart L., 2009) que veio introduzir as práticas que potencializaram a 
produtividade da agricultura a curto prazo, mas que os defensores da AB encaram como 
economicamente e ecologicamente insustentável a longo prazo.  
De acordo com Argilés e Brown (2010), os sistemas de agricultura convencional lidam 
com graves problemas de sustentabilidade e a AB é encarada como um sistema mais amigo do 
ambiente, favorecendo a manutenção dos ecossistemas. Apesar das modernizações aplicadas 
na produção na agricultura convencional, estes sistemas apresentam uma série de problemas 
tais como a perda de fertilidade do solo, perda de biodiversidade, riscos ao nível da saúde e 
custos sociais e económicos. Assim sendo, a agricultura convencional, que lidera 
confortavelmente o mercado global é o único mas gigante concorrente que a AB enfrenta. 
Ainda de acordo com Argilés e Brown (2010), um pequeno grupo de agricultores biológicos 
estão empenhados em proteger o ambiente, mas o futuro dependerá sempre da viabilidade 
económica. A Agricultura Biológica comporta mais custos de salários, menos custos em 
energia e custos específicos como inseticidas e fungicidas. A agricultura convencional 
encontra-se perto do ponto de saturação, o que comporta muitos riscos ambientais. 
Apesar dos muitos estudos que têm sido feitos em relação ao desempenho económico dos 
sistemas agro-biológicos e não agro-biológicos, também têm sido feitas muitas críticas aos 
mesmos, questionando a validade de tais comparações (Nemes, 2009). O estudo de Nemes 
(2009) a partir de 50 casos, a maioria nos EUA, permitiu concluir que explorações agro-
biológicas são economicamente mais rentáveis, apesar de frequentemente as colheitas serem 
menores. As colheitas são maiores no caso da Agricultura Biológica quando existem situações 
de stress físico como por exemplo a seca. Os maiores lucros gerados pela agricultura 
biológica devem-se a price premiums e custos de produção mais baixos no geral. Os custos de 
mão-de-obra variam de país para país. As diferenças de lucros muitas vezes dependem das 
capacidades de gestão, em ambas as práticas, fator que deverá ser tomado em conta. Existe 
uma enorme discrepância nos estudos em relação aos custos fixos e os variáveis que devem 
ser considerados aquando da comparação. Por último, há que ter em conta que a agricultura 
convencional recebe geralmente mais subsídios estatais o que torna a competição entre os dois 
sistemas muitas vezes injusta à partida. 
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A AB é, segundo Hagiu (sem data), um modo de produção que criou um mercado com 
consumidores dispostos a comprar produtos que são vendidos normalmente a um preço 
superior e que por isso é financiado pelos mesmos e que o desenvolvimento da AB é 
governado por regras de mercado. A AB fornece bens públicos, como os benefícios 
ambientais e bem-estar animal e estes podem ser financiados por meios públicos e nesse 
ponto de vista, o desenvolvimento da AB é também, uma escolha política, especialmente no 
que toca às políticas ambientais. Logo, ambos os papéis contribuem para os lucros dos 
agricultores biológicos, mas as oportunidades económicas centram-se especialmente nos 
mecanismos de mercado.  
 
2.5. Agricultura Biológica: tendências e confiança do consumidor 
 
De acordo com Vişan, e Căpraru (2012), o consumidor-tipo de produtos biológicos tem 
educação média ou superior, é ativo, com 30 a 50 anos e vive em áreas urbanas; tem filhos e 
preocupa-se com a saúde deles. Além disso, não consomem apenas produtos biológicos, mas 
estão conscientes de que as hipóteses de terem boa saúde aumentam com o consumo dos 
mesmos. Outra característica importante é que nem todos os consumidores são ricos. 
Já não existe um consumidor clássico de comida biológica, (The…, 2007), segundo a 
porta-voz do Concelho Alemão de comida biológica. Os motivos de escolha passam pelo 
melhor sabor, pelo interesse em questões de sustentabilidade ambiental e outros simplesmente 
seguem a tendência. Um grande grupo alvo, são as famílias jovens, preocupadas com a 
qualidade da comida que dão aos seus filhos, especialmente quando são muito jovens. 
É sabido que os alemães têm uma especial consciência ambiental e desejo de comida 
saudável, não tratada. O artigo enaltece o facto de que a comida biológica já não ser só para 
ecologistas. Até nos EUA, onde o gosto pela comida rápida é bem conhecido, a tendência é a 
do aumento do mercado de comida biológica: LOHAS (Lifestyle of Health and Sustainability) 
refere-se a um novo tipo de cliente para quem a comida biológica é parte de um estilo de vida. 
Celebridades como o Leonardo Dicaprio ou Madonna estão entre os mais famosos membros 
desta nova geração biológica.  
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Bezawada e Pauwels (2013) acreditam que os consumidores compram produtos biológicos 
em vez dos convencionais por motivos de saúde, preocupações ambientais, valor nutricional e 
sabor bem como considerações pela ética e bem-estar animal. Aceitação social também tem 
influência. Os obstáculos à compra são a pouca disponibilidade e distribuição, o price-
premium e falta de conhecimento do consumidor. Normalmente as pessoas começam por 
consumir frutos, carne e lacticínios biológicos. 
As vantagens nutricionais ou de saúde patentes nos rótulos e logos estimulam a atração 
pelos produtos biológicos por parte do consumidor. 
Reduzir o preço, aumentar as promoções de preço e a diversidade aumenta fortemente as 
vendas de produtos biológicos. Além disso, a redução de preços em produtos biológicos 
prejudica mais os produtos convencionais do que vice-versa sendo este facto consistente com 
a literatura de competição assimétrica. O marketing de produtos biológicos é especial também 
ao ponto de necessitar de ações duradoras (diversidade e preço regular) para ultrapassar os 
custos percebidos de se tornar biológico, especialmente para os compradores com valor 
intrínseco baixo por produtos biológicos.  
Os relatórios de indústria confirmam que as vendas de produtos biológicos se mantiveram 
fortes durante a recessão especialmente porque os produtores e retalhistas diminuíram preços 
de venda. 
O mesmo estudo indica que os produtos biológicos são compatíveis com retalhistas 
convencionais e ações de marketing. 
A AB está a expandir-se rapidamente nos EUA, com os agricultores a responder à procura 
crescente e maior predisposição em pagar mais caro por produtos orgânicos. Aumentou de 
121,175 acres em 2000 para 215.000 em 2008. Esperava-se que em 2010 atingisse os 25 mil 
milhões de dólares, dos 3,6 mil milhões conseguidos em 1997. Não existe um agricultor tipo 
americano mas sabe-se, com dados obtidos em 2008, que as explorações agrícolas biológicas 
são mais pequenas e com maior percentagem de pessoas do sexo feminino e constituída por 
pessoas mais novas. (Haynes, 2011) 
Na Alemanha, houve agricultores biológicos que descobriram uma lacuna no mercado, 
passando a distribuir produtos frescos a casa, em cabazes, uma vez por semana. O mercado 
para estes produtos é enorme. Só no ano de 2005, assistiu-se a um aumento de 15%, 
22 
 
comparado com o ano anterior, para os 4 mil milhões de Euros, e continua a subir. (The …, 
2007). 
Brčič-tipčevič e Petljak (2012) concluíram num estudo conduzido na Croácia que 73,9% 
dos compradores regulares de comida biológica acreditam na credibilidade da informação 
patente na declaração de comida biológica. 
Acreditam os autores, no entanto, que existe necessidade de informar mais os 
consumidores acerca da legislação da AB para aumentar a confiança do consumidor na 
comida biológica na Croácia. Isto iria contribuir para o desenvolvimento do mercado da 
comida biológica na Croácia.   
Os produtos biológicos têm tido mais procura na Roménia, segundo Vişan, e Căpraru, no 
entanto corresponde a menos de 1% da produção total, o que se explica nomeadamente por 
razões tecnológicas, económicas e burocráticas. Daí a necessidade de aumentar a produção 
naquele país, tanto na agricultura como na indústria. Os agricultores devem ter o apoio do 
governo para obtenção do produto final deles. Num desenvolvimento sustentável, a 








































1. Estatísticas gerais relativas à Agricultura Biológica 
 
As mais recentes estatísticas revelam um aumento do número de consumidores de produtos 
com origem na Agricultura Biológica. A procura de sabor e autenticidade, o sentido 
ecológico, a preocupação com o bem-estar animal e das comunidades rurais, entre outros 
fatores, justificam esta procura crescente. 
 
Nota: o termo biológico quando empregue é referente também a unidades em processo de 
conversão. 
 
1.1 Agricultura biológica: Um cenário global 
 
Existem atualmente 160 países, correspondentes a 75% do total de países existentes, a 
fornecer dados relativos à prática da Agricultura Biológica e as estatísticas e dados globais 
mais recentes são relativos ao ano de 2009, tendo sido reunidos pela Fibl e pela IFOAM. 
 
1.1.1  Culturas na Agricultura Biológica: distribuição a nível mundial 
 
Os terrenos agrícolas correspondem à terra arável, culturas permanentes e pastagens.   
Os terrenos não agrícolas correspondem à aquacultura, florestas, colheita 







Tabela I – Crescimento agrícola biológico mundial entre 2008 e 2009 
Ano 2008 2009 
Área (em Ma de ha.) 35 37,2 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
Mundialmente, 37,2 milhões de hectares de terrenos agrícolas são biológicos, tendo havido 
um aumento de 6% (em relação a 2008), o equivalente a mais 2 milhões de ha.  
 
Gráfico i: Distribuição de Áreas biológicas em 2009 
 
Fonte.: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Como se pode ver graficamente, os terrenos não agrícolas ocupam a maior fatia de áreas 
biológicas a nível mundial, mas com uma diferença não significativa, com 53% da área total. 
Os terrenos biológicos ocupam 47% da área total. 
Existem 41,9 milhões de hectares de terrenos não agrícolas (aquacultura, floresta, colheita 
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Gráfico ii: Uso de terra agrícola biológica em 2009 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 2: Crop and land use data 
 
61.7% das terras agrícolas biológicas são pastagens. Este valor revela a enorme 
importância que a produção animal tem na Agricultura Biológica a nível mundial. 
 
Gráfico iii: Prado biológico permanente/áreas de pastoreio por região em 2009 (total 
de 23 milhões de hectares) 
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Metade da área de pastagem fica na Oceânia, e quase ¼ na América Latina. A Europa 
produz 18% dessas pastagens.  
África tem uma larga percentagem de culturas permanentes, principalmente café, fruta 
tropical e azeitona. A Europa e América do Norte usam metade da terra agrícola biológica 
como pasto e a outra metade é terra arável. Na Europa a percentagem de culturas permanentes 
é superior à da América do Norte, sobretudo devido à vinha e olival nos países mediterrâneos. 
A América Latina tem pouca terra arável quando comparada com as grandes áreas de 
pastoreio que possui. Tem comparativamente uma grande parte de cultura permanente 
(sobretudo café). Na Oceânia, a Austrália tem grandes áreas de pastoreio, as Ilhas do Pacífico 
produzem uma grande quantidade de culturas tropicais e a Nova Zelândia produz muita fruta. 
 
 
Gráfico iv: Terras aráveis biológicas a nível mundial por tipo de cultura em 2009 
(total de 5,5 milhões de ha.) 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 2: Crop and land use data 
 











Gráfico v: Culturas permanentes biológicas a nível mundial por grupos principais de 
culturas (total de 2,4 milhões de ha.) 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 2: Crop and land use data 
As principais culturas permanentes são o café seguido das azeitonas, produto endémico da 
região mediterrânea. 
.  
Gráfico vi: Culturas chave na AB: 2008 e 2009 comparados 
 






























A produção de café aumentou 17%, de 2008 a 2009, de cereais aumentou 11%, de azeitona 
14%, de cacau 14%, de vegetais 6%, a de nozes 14%, de uvas 27%, de fruta tropical 22%, já a 
produção de fruta temperada decresceu 10%. A produção de citrinos aumentou 12%, a de 
cana-de-açúcar 5%, e a de coco aumentou 180%. São aumentos significativos em apenas um 
ano e que demonstram um aumento da procura.   
 
 
1.1.1. Culturas-chave na Agricultura Biológica: uma perspetiva global 
 
Gráfico vii: Representatividade de algumas culturas-chave na respetiva área total - 
2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
No que toca aos terrenos agrícolas na AB, as percentagens de algumas colheitas-chave são, 
no total, para o café de 5,6%; da azeitona 4,7%; o cacau representa 3,1 %, a uva 2,4%; a noz 














Gráfico viii: Produção mundial na Agricultura Biológica 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Desde 1999 (ano em que ficaram disponíveis os primeiros dados a nível mundial), a 
produção mundial na AB triplicou.  
 
Gráfico ix: Os países com maior crescimento de AB em área, de 2008 a 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 



































Os países com maior crescimento em área de AB entre 2008 e 2009 foram a Argentina, 
depois a Turquia e de seguida o único país com que Portugal faz fronteira, a Espanha.  
 
Gráfico x: Desenvolvimento de outras terras biológicas no período 1999-2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
No que toca aos terrenos não agrícolas, houve um aumento, a nível mundial entre 1999 e 
2009, de 4,1 milhões de ha para 41,9 milhões de ha nas áreas de terrenos não agrícolas em 
modo biológico. É um crescimento de 1000% em apenas dez anos. 

















Gráfico xi: Distribuição das áreas de colheita selvagem por região em 2009 
 
Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 1: 
Global data and survey background 
 
As colheitas silvestres e apicultura estão distribuídas maioritariamente por 4 regiões: 
África, Ásia, Europa e América Latina, tendo assim um padrão de distribuição diferente do da 
terra agrícola biológica. A América do Norte praticamente não tem expressão nesta vertente 
da AB. África, no que toca à terra agrícola biológica não tem importância relativa quando 
comparada com as restantes regiões, já no que diz respeito à terra não agrícola biológica, 
destaca-se assumindo, muito à frente das outras regiões, mais de 1/3 da produção mundial 
seguida do continente europeu, que produz 29,4% deste tipo de agricultura. 
As atividades de colheita silvestre estão reguladas pelas leis biológicas.  
 
No que concerne aos países, a Finlândia é o país com maior área de colheita selvagem, 
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1.1.2. Áreas absolutas na agricultura biológica: uma perspetiva global 
 
Tabela II. Crescimento das terras agrícolas biológicas, em Ma de hectares, por região, entre 
2000 e 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
A Oceânia é o continente com mais área de Agricultura Biológica, com 12,15 milhões de 
hectares [quase 1/3 do total], mas tem vindo a perder importância relativa. Segue-se a Europa 
com 9.26 milhões de hectares em AB [1/4 do total] e que tem vindo a experienciar um 
crescimento muito constante, sendo o único continente que no período entre 2000 e 2009 
cresceu sempre de ano para ano, tendo passado de 4,5 a 9,26 milhões de hectares, isto é, em 9 
anos a produção mais do que duplicou. Todos os outros continentes sofreram algum 
decréscimo numa altura ou outra. Logo a seguir à Europa está a América Latina que possui 
8.6 milhões de hectares. A África, apesar de ser o segundo maior continente, é o que possui 
menores áreas agrícolas biológicas, totalizando apenas 1 milhão de hectares. Também a Ásia, 
o maior continente, possui uma área pequena de terrenos agrícolas biológicos, com 3.58 
quando comparada com o seu tamanho. No entanto, pode-se verificar que sofreu um 
crescimento abrupto entre 2003 e 2004, tendo as áreas aumentado mais de 600% nesse 
período. 
Mundialmente, a área agrícola biológica aumentou todos os anos, exceto de 2004 para 
2005 em que decresceu ligeiramente Nos últimos 3 anos (2007/2009), a AB aumentou em 
todas as regiões, (exceto em África, em que se manteve igual de 2007 a 2008), o que 
demonstra uma consistência no crescimento mais recente desta atividade. 
 
Região 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Em milhões de hectares
África 0.05 0.23 0.32  0.36 0.52 0.49 0.69 0.86 0.86 1.03
Ásia 0.06    0.42 0.42  0.50 3.78 2.68 3.00 2.89 3.35 3.58
Europa 4.50 5.43 5.80 6.13 6.35 6.76 7.27 7.76  8.27 9.26
América Latina 3.92 4.77 5.75 5.96 5.22 5.06 4.95 6.41 8.07 8.56
América do Norte 1.06 1.28 1.26 1.41 1.72 2.22 1.79 2.29 2.58 2.65
Oceânia 5.31 5.31 6.25 11.30 12.18 11.81 12.43 12.07 12.11 12.15
Total 14.90 17.44 19.81 25.65 29.76 29.01 30.13 32.31 35.23 37.23
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Tabela III : os países com mais terra agrícola biológica a nível mundial em 2009 




USA (2008) 1.95 
China (2008) 1.85 





Uruguai (2006) 0.93 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
No que toca aos países, a Austrália é o país com mais área em AB, sendo que 97% dessa 
área é de pasto extensiva. Seguidamente a Argentina e depois os EUA, são os países com 
maior área a nível mundial.  
Os 10 países com mais áreas em AB representam em conjunto ¾ da produção mundial 
(27,5 Ma ha.). 
 
1.1.3. Áreas relativas na Agricultura Biológica: uma perspetiva global 
 
A percentagem da área de AB de toda a agricultura mundial é de 0,85%. Um valor baixo, 




No que toca a regiões, na Oceânia 2,8% da agricultura é biológica, na Europa 1,9% e na 
América Latina 1,4%. Na UE 4,7% da agricultura é biológica, mas nos outros países europeus 
esta percentagem já é menos de 1%. 
 
Gráfico xii: Distribuição da percentagem biológica no total das áreas agrícolas em 
2009 (total de 160 países) 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
  Existem 7 países, mundialmente falando, que têm mais de 10% da sua agricultura em 
regime de produção biológica. Existem 17 países que possuem este valor entre os 5% e 10%. 
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Gráfico xiii: Os dez países com maior percentagem biológica do total da agricultura 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
Os países com maior percentagem são as Malvinas, depois o Lienchestein e no fim do 
pódio a Áustria. Os dez países com mais percentagem biológica do total da agricultura são 
constituídos em 80% por países europeus. 
É de referir que existem muitos estados insulares com percentagens altas. Trata-se de um 

























1.1.4.  Produtores biológicos: uma perspectiva global 
 
 
Gráfico xiv: Evolução do número de produtores biológicos a nível mundial 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Em 1999 existiam 200.000 produtores mundialmente. Em 2009 já eram 1,8 milhões [Nota: 
nem todos os certificadores reportaram o número de produtores, pelo que o número é 
provavelmente superior], são mais 400.000 do que em 2008. Trata-se de mais um dado que 

















Gráfico xv: Distribuição de produtores biológicos a nível mundial 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
O gráfico de distribuição dos produtores biológicos faz saber que mais de ¾ dos produtores 
residem na Ásia, África e América Latina. São continentes constituídos em grande parte por 
países em vias de desenvolvimento. Este facto poder-se-á explicar pelos custos associados à 

















Gráfico xvi: Os países com mais produtores biológicos a nível mundial em 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
Os países com mais produtores são a Índia, seguida do Uganda e depois o México. Os dez 
países com mais produtores a nível mundial são constituídos na sua maioria por países em 
vias de desenvolvimento ou em que as diferenças sociais são grandes e evidentes. 
 Na Índia, emergente potência económica mundial, o número de produtores quase duplicou 
entre 2008 e 2009. 
 
1.1.5. Mercado global de comida e bebida na AB: 
 
O mercado de produtos de origem biológica valia 40 biliões de Euros em 2009. 
Desde o ano de 1999 que o volume de negócios mais do que triplicou. Com a recente crise 
económica, o crescimento económico abrandou ou mesmo em certos casos estagnou (ex.: 


























Gráfico xvii: Distribuição de vendas de comida biológica por região em 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Mais de 90% dos lucros globais advêm do Hemisfério Norte. A Europa conta com 48% das 
vendas dos produtos alimentares de Agricultura Biológica. A América do Norte é responsável 
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Gráfico xviii: Os dez países com o maior mercado doméstico de comida biológica em 
2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
Em 2009, os EUA foram de longe o maior mercado doméstico, com 17,8 mil milhões de 
euros. A seguir ficou a Alemanha, com 5,8 mil milhões de euros e em terceiro lugar a França, 
com 3 mil milhões de euros.  
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1.1.6.  Quota de Mercado global (market share) de produtos de agricultura 
biológica 
 
Gráfico xix: Os países com maiores quotas de vendas de comida biológica em 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
 
A Dinamarca com 7,2%, a Áustria com 6% e a Suíça com 5,2% foram os países com maior 
quota de mercado de produtos de agricultura biológica em 2009.  
 
 















Gráfico xx: Consumo per capita em 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Os Países com maior consumo per capita de produtos biológicos em 2009 foram a 
Dinamarca, a Suíça e a Áustria. Tratam-se portanto de mercados muito atrativos para quem 
opere no negócio da AB. 
 
1.1.7. Quotas de alguns produtos 
 
17% dos ovos vendidos em retalho na Suíça são biológicos. No mesmo país, o pão 
biológico representa 13% das vendas de pão e os vegetais biológicos, 11%.  
Os produtos biológicos mais populares são os frutos e vegetais, os produtos lácteos e 
padaria. 
Frutas e vegetais e depois os produtos lácteos, são os produtos mais importantes no lucro 




























1.1.8.  Papel dos países em vias de desenvolvimento ou em transição 
 
Gráfico xxi: Os países em desenvolvimento/transição e mercados emergentes com as 
maiores áreas de terra biológica em 2009 
 
Fonte: Organic Agriculture Worldwide: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 
Part 1: Global data and survey background 
Cerca de 1/3 da terra de AB está em países em desenvolvimento ou em transição e 1,5 dos 
1,8 milhões de produtores habita nesses países. A Argentina, a China e o Brasil possuem as 

































1.2. O cenário europeu 
 
Gráfico xxii: percentagem de terra biológica na Europa 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 3: Organic agriculture in the 
regions 2009 
 
A Europa possui 9.2 milhões de terras agrícolas biológicas, o equivalente a 1,9 % da terra 
agrícola na Europa. Estamos perante um valor com enorme potencial de crescimento. 
 

























































































Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 3: Organic agriculture in the 
regions 2009 
A terra agrícola aumentou 1 milhão de hectares em 2009, o equivalente a um crescimento 
de 12% relativamente a 2008. Desde 1985 a 2009, a área de produção biológica aumentou da 
centena de milhar para os 9,2 milhões de hectares. 
Existem 260.000 de produtores na Europa.  
 
Gráfico xxiv: Desenvolvimento do mercado europeu de comida biológica 2004-2009 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 3: Organic agriculture in the 
regions 2009 
 
O mercado europeu valia 18,4 biliões euros em 2009, um aumento de cerca de 5% em 
relação a 2008. Cresceu a uma taxa menor quando comparado com outros anos, embora 

















Gráfico xxv: Distribuição de vendas de comida e bebida biológica por país em 2009 
(total: 18,4 mil milhões de euros) 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 3: Organic agriculture in the 
regions 2009 
O maior mercado em 2009 foi a Alemanha com 5.800 milhões de euros, seguido da França 
com 3.041 milhões de euros e depois o Reino Unido com 2065 milhões de euros. 
Como porção do total da quota mercado nacional, os níveis maiores foram alcançados pela 
Dinamarca, seguida da Áustria e depois a Suíça, todos estes com 5% ou mais de quota. O 
maior gasto per capita decorreu também nestes países. 
O apoio para a Agricultura Biológica na União Europeia e países vizinhos inclui garantias 
sob programas de desenvolvimento rural, proteção legal, e planos de ação europeus, bem 
como nacionais. Neste momento existem 26 planos de ação. 
Os 3 países com mais terra agrícola biológica são a Espanha, Itália e Alemanha, ocupando 
juntos 86% da terra agrícola biológica na europa. Os países com mais terra agrícola biológica 
relativa são o Liechtenstein, seguido da Áustria e depois a Suécia. 
As culturas permanentes foram as que mais aumentaram na Europa, de 2008 para 2009, em 















abundante são as azeitonas. Entre 2004 e 2009 o mercado europeu passou dos 10,792 milhões 
de euros para os 18,400 milhões de euros. 
 
Gráfico xxvi: os países europeus com maiores vendas no mercado de comida e bebida 
biológica - 2009 
 
Fonte: Key results from the survey on organic agriculture worldwide 2011 Part 3: Organic agriculture in the 
regions 2009 
 
Os países com maiores vendas em 2009 foram a Alemanha, a França e o Reino-Unido. 
Enquanto que a 2009, o mercado francês cresceu 19%, o alemão estabilizou e o do Reino 
Unido decresceu 12,9%, em 2010, a França cresceu 10%, a Alemanha 2% e o Reino Unido, 
decresceu 6,4%. 
 
Com maiores quotas de vendas, encabeçam a lista a Dinamarca com 7,2%, Áustria, 6% e 
Suíça 5,2%.  
















Gráfico xxvii: Os dez países europeus com maior consumo de comida biológica, per 
capita anual em Euros 
 




Quanto ao consumo per capita os três países com maiores valores são os mesmos que os 
que têm maiores quotas de vendas: a Dinamarca liderou com 139 euros, seguiu-se a Suíça 
com 132 euros e a Áustria com 104 euros. 
No que diz respeito à UE, possui 8.4 milhões de hectares em AB, o equivalente a 4,7 % da 
terra agrícola na União Europeia, tendo aumentado 0,7 milhões de hectares ou 9% 





















1.3. O cenário português  
 
Gráfico xxviii: Evolução da área em AB em Portugal Continental entre 1994 e 2010 
 
Fonte: www.gpp.pt – Gabinete de Planeamento e Políticas 
A Percentagem da AB na SAU total (superfície agrícola útil) em 2010 era de 5,8 % (14º 
lugar na UE), equivalentes a 210.981 ha. Este valor constituiu 2,3% da área em AB na EU-27 
nesse ano. Tendo em conta que em 2000 existiam apenas 50.001 ha a operar neste modo de 
produção, significa que em 10 anos, a área total em agricultura em modo de produção 
biológica mais do que quadruplicou, tendo-se verificado um decréscimo nos anos de 2008 e 
2009, com uma ótima recuperação em 2010.  
Quanto ao número de produtores total, existe uma situação análoga à anterior em termos de 
crescimento, com decréscimos em 2008 e 2009 e uma notável recuperação em 2010, sendo 
que em 2000 existiam 763 produtores e em 2010, 2.434. Uma notícia patente no jornal Diário 
de Notícias de 17 Fev. de 2013 revela a existência de 3605 produtores em Portugal à data, 
confirmando a tendência de crescimento iniciada em 2010.  
Regionalmente falando, é acima do Rio Tejo que Portugal apresenta uma maior 
percentagem de Agricultura Biológica na SAU (5-10%) Abaixo do Rio Tejo, esse valor situa-














































































Gráfico xxix: Crescimento da área em AB em Portugal, por regiões, de 1994 a 2010. 
 
Fonte: www.gpp.pt – Gabinete de Planeamento e Políticas 
 
Existem dados regionais (continentais) relativos à área total de agricultura em modo de 
produção biológico desde o ano de 1994, sendo que nesse ano e no seguinte, a região de Trás-
os-Montes era a que tinha mais área em AB. Esta situação muda em 1996, em que passa a ser 
o Alentejo a região portuguesa com maior área em AB, até 2010, último ano com dados 
disponíveis. Os Trás-os-Montes foram perdendo expressão ao longo dos anos, tendo sido o 
Alentejo claramente líder e tendo em 1998 começado a ser seguido pela Beira-Interior. Em 
2010, a seguir ao Alentejo (116.634 ha), estava a Beira Interior (49.595), depois os Trás-os-
Montes (17.629) a par e passo com o Ribatejo e Oeste (17.611), depois Entre-Douro e Minho 
(5.760), de seguida a Beira Litoral (2.004) e por fim, o Algarve com apenas 1747 ha a operar 
em modo de produção biológico. 
O número total de produtores na produção animal em modo de produção biológico desde 





























































































relação a 2008, contrabalançado com um aumento de quase 50% de 2009 para 2010. Em 2004 
existiam 446 produtores, em 2010 já eram 937. 
 
 
2. Quadro jurídico-legal. 
 
2.1. Trajeto evolutivo relativo ao quadro jurídico-legal no contexto 
da Agricultura Biológica a nível comunitário 
 
De acordo com o site oficial da Comissão Europeia, foi há pouco mais de 20 anos, em 
1991 que o Conselho Europeu da Agricultura aprovou o Regulamento (CEE) n.º 2092/91 
relativo ao modo de produção biológico de produtos agrícolas e à rotulagem dos produtos 
agrícolas e dos géneros alimentícios, oficializando finalmente na UE este modo de produção, 
cujos primeiros movimentos antecessores remontam aos anos 20 do século XX. A aprovação 
deste regulamento inseria-se na reforma da Política Agrícola Comum da UE. 
No início o regulamento dizia apenas respeito a produtos vegetais, sendo que mais tarde 
foram introduzidas normas relativas à produção de produtos animais. 
A utilização de OGM e de produtos feitos a partir dos mesmos estava desde início 
excluída. A importação de produtos biológicos de países não pertencentes à UE foi aprovada, 
desde que os critérios de produção e sistemas de controlo dos mesmos pudessem ser 
considerados equivalentes aos da UE. 
Este regulamento comunitário original permitiu a existência de normas mínimas comuns 
para toda a UE, reforçando a confiança dos consumidores em produtos biológicos oriundos de 
outros Estados-Membros. Os Estados-Membros e organizações privadas tinham a opção de 





2.2.  Ciclos de trabalho na UE 
 
Existem várias instituições comunitárias que participam na regulamentação da AB como a 
Comissão Europeia, o Conselho Europeu de Ministros da Agricultura, o Parlamento e o 
Comité Permanente da Agricultura Biológica (SCOF). 
O Comité Permanente da Agricultura Biológica (SCOF) foi criado para garantir uma eficaz 
cooperação com as autoridades responsáveis pelo sector da produção biológica e para que 
exista uma aplicação uniforme da legislação comunitária relativa à produção biológica. 
Existem dois organismos adicionais com quem a Comissão Europeia também trabalha na 
tomada de decisão relacionada com a AB, o Comité Consultivo da “AB” que possui 
representantes de grupos de interesses técnicos económicos como por exemplo o IFOAM e o 
BEUC, cuja cooperação permite a promoção do desenvolvimento contínuo da legislação 
relativa à produção biológica; e o grupo de peritos para a promoção da agricultura biológica 
que presta aconselhamento à Comissão no que toca às campanhas informativas e de promoção 
da agricultura biológica, e que fazem parte do Plano de Acão Europeu para os Alimentos e a 
Agricultura Biológicos. Este plano anunciado em Janeiro de 2004, estabelece 21 iniciativas 
para alcançar os objetivos de desenvolvimento do mercado de alimentos biológicos e 
melhoria dos padrões para aumentar a eficiência, a transparência e aumentar a confiança do 
consumidor. O plano, constituído por dois anexos é uma resposta ao aumento rápido do 
número de agricultores biológicos e a crescente procura dos consumidores que se tem vindo a 
verificar e intenciona melhorar a informação sobre a AB, racionalizar a ajuda pública através 
do desenvolvimento rural, melhorar os padrões de produção e reforçar a investigação. 
Estes dois organismos, cujas decisões não são vinculativas para a Comissão mas que são 
levadas muito a sério pelos membros da mesma, também têm um papel importante no 
estabelecimento da cooperação entre organizações internacionais, as organizações dos 
Estados-Membros e a Comissão, a observações dos desenvolvimentos na esfera política e o 






2.3. Sistema de Informação sobre Agricultura Biológica (OFIS) 
 
O OFIS é usado pela Comissão Europeia e pelos Estados-Membros como um instrumento-
chave para o intercâmbio de dados agrícolas relacionados com produtos biológicos e para a 
divulgação ao público de informações atuais. A base de dados do OFIS contém as aprovações 
para a comercialização de produtos importados, as autorizações para o uso temporário de 
ingredientes de origem agrícola convencional que não podem ser produzidos de forma 
biológica em quantidades suficientes e a lista de organismos ou autoridades de controlo. 
 
 
2.4. Logótipo Oficial da União Europeia para os produtos biológicos 
           
 
 
A utilização do logótipo comunitário é, desde 1 de Julho de 2010, obrigatória para os 
produtores de produtos biológicos e a sua ostentação significa que o produto em causa foi 
produzido conforme o regulamento comunitário no que respeita à AB. Sempre que for usado, 
deverá indicar-se o local de produção dos ingredientes agrícolas. 
Assim sendo, o logótipo visa permitir aos consumidores reconhecerem mais facilmente os 
produtos biológicos e promove a confiança dos mesmos no que toca à origem e qualidade dos 
géneros alimentícios e bebidas. 






2.5. Nova Legislação 
 
Em Janeiro de 2009 entraram em vigor novos regulamentos comunitários relativos à 
produção, controlo e rotulagem de produtos biológicos. 
Em Junho de 2007, o Conselho Europeu de Ministros da Agricultura concordou com um 
novo Regulamento do Conselho relativo à produção biológica e à rotulagem de produtos 
biológicos, regulamento este que apresenta objetivos, princípios e regras gerais para a 
produção biológica. O novo quadro geral visa definir um novo rumo para um 
desenvolvimento continuado da AB. Pretende-se assim criar sistemas de cultivo sustentáveis e 
uma variedade de produtos de alta qualidade, dando maior atenção à proteção do ambiente, à 
biodiversidade e aos elevados padrões de proteção animal. 
A produção biológica deverá respeitar os sistemas e ciclos naturais e ser feita sempre que 
possível com a ajuda de processos de produção biológicos e mecânicos e sem utilizar 
organismos geneticamente modificados. 
A AB privilegia os ciclos fechados, com uso de recursos fechados em vez dos ciclos 
abertos, em que se recorre a recursos externos. Quando usados, os recursos externos devem 
provir preferencialmente de outras explorações de agricultura biológica., materiais naturais ou 
produzidos naturalmente e fertilizantes minerais de baixa solubilidade. Só em casos 
excecionais e quando não existam alternativas viáveis, se poderá usar recursos químicos 
sintéticos. Estes são autorizados após uma criteriosa investigação por parte da Comissão e dos 
Estados-Membros. 
Dada a variabilidade climática, cultural e estrutural existente na UE, existem regras de 
flexibilidade previstas para compensar estas diferenças. 
Para um género alimentício ser marcado como “biológico”, deverá conter pelo menos 95% 
de ingredientes de origem biológica. 
Os ingredientes biológicos em géneros alimentícios não biológicos podem ser listados 
como biológicos na lista de ingredientes e o número de código do organismo de controlo 
deverá ser indicado de forma a garantir uma maior transparência. 
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A utilização de OGM ou de produtos feitos a partir dos mesmos continua a ser proibida na 
produção biológica. Exceção feita quando a proporção de OGM no ingrediente for inferior a 
0,9% e tenha sido originada por um contacto não intencional com produtos OGM. 
A distribuição de produtos biológicos provenientes de países terceiros no mercado comum 
apenas é autorizada quando estes forem produzidos e controlados nas mesmas condições ou 
em condições equivalentes O regime de importação foi alterado com a nova legislação. 
Anteriormente, apenas podiam ser importados géneros alimentícios biológicos com origem 
em países terceiros reconhecidos pela UE ou cuja produção fosse controlada pelos Estados-
Membros e aos quais tivesse sido atribuída uma licença de importação. O novo regime de 
importação permite que organismos de controlo que operam nos países terceiros sejam 
autorizados e monitorizados diretamente pela Comissão Europeia e pelos Estados-Membros. 
A nova legislação define também uma base para a aceitação das normas europeias relativas à 
aquicultura e algas biológicas. 
 
2.6. Especificidades da legislação 
 
Foram também aprovados dois novos regulamentos da Comissão no ano de 2008, para 
além do anteriormente referido novo regulamento do Conselho. Estes regulamentam a 
produção biológica, a importação e a distribuição de produtos biológicos, bem como a sua 
rotulagem.  
-Regulamento do Conselho: 
Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho de 28 de Junho de 2007 relativo à produção 
biológica e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 
2092/91 
Este regulamento estabelece o quadro legal para todos os níveis de produção, distribuição, 
controlo e rotulagem de produtos biológicos que podem ser disponibilizados e 
comercializados na UE. Estabelece objetivos e princípios bem definidos na senda do 
desenvolvimento contínuo da produção biológica. Define orientações gerais relativas à 
produção, controlo e rotulagem que só podem ser alteradas pelo Conselho Europeu de 
Ministros da Agricultura. 
57 
 
O novo regulamento aplica-se, incluindo aquicultura e leveduras, a produtos vivos ou não 
transformados, géneros alimentícios transformados, géneros alimentícios para animais e 
sementes e materiais de propagação. Também a colheita de plantas selvagens e algas 
marinhas está incluída no âmbito de aplicação deste regulamento. Os produtos da caça e da 
pesca de animais selvagens não se incluem no âmbito de aplicação. 
-Regulamentos da Comissão: 
Regulamento (CE) n.º 889/2008 da Comissão de 5 de Setembro de 2008 que estabelece 
normas de execução no que respeita à produção biológica, à rotulagem e ao controlo, 
incluindo a primeira alteração relativa às normas de produção de leveduras biológicas. 
Neste regulamento, todos os níveis de produção de plantas e animais são regulamentados, 
desde o cultivo do solo e a manutenção de animais à transformação e distribuição de géneros 
alimentícios biológicos e respetivo controlo. São estabelecidos pormenorizados detalhes 
técnicos que são na maioria uma extensão do regulamento original relativo à produção 
biológica. Existem vários anexos ao Regulamento da Comissão que podem ser 
complementados pela mesma no sentido de os manter atualizados no que diz respeito à 
contínua evolução da tecnologia, ciência e mercados dos produtos biológicos. 
Os agricultores e transformadores de produtos biológicos deverão também observar as 
normas de aplicação geral relativas á produção agrícola e à transformação de produtos 
biológicos. 
-Regulamento (CE) n.º 1235/2008 da Comissão de 8 de Dezembro de 2008 que estabelece 
normas de execução no que respeita ao regime de importação de produtos biológicos de 
países terceiros 
Segundo este regulamento, deverá ser mantido o reconhecimento bilateral normal de países 
terceiros por parte da Comissão em cooperação com os Estados-membros. Assim, a 
Comissão, com o apoio dos Estados Membros supervisiona a produção e o controlo dos 
produtos biológicos que deverão obedecer aos objetivos e princípios relativos à produção 
biológica, sem terem se ser totalmente coincidentes. Existe uma lista de países que pode ser 
consultada no Anexo III. 
A nova regulamentação permite que os produtos biológicos possam ser importados de 
países terceiros que ainda não tenham obtido o reconhecimento bilateral. Os produtos que 
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sejam produzidos e controlados da mesma forma que na UE têm acesso livre ao mercado 
comum. Tendo em conta que as condições de produção em países terceiros são geralmente 
muito díspares das europeias, é possível a aplicação de normas que se rejam pelos mesmos 
objetivos e princípios patentes na legislação relativa à produção biológica. 
Os organismos de controlo de países terceiros têm de ser diretamente aprovados pela 
Comissão Europeia e pelos Estados-Membros, permanecendo sob supervisão direta. A mais 
recente regulamentação facilita desta forma a importação de produtos biológicos para toda a 
UE e ao mesmo tempo, um melhor controlo no sentido de combater a falsificação e a fraude. 
 
3. Apoios à Agricultura Biológica 
 
3.1. Pagamentos Agroambientais a agricultores que praticam a 
Agricultura Biológica na UE. 
 
Com a Regulação de Conselho (EEC) 7977/85, A Comunidade Europeia autorizou que os 
Estados Membros prestassem apoio nacional em áreas ambientalmente sensíveis, criando-se 
assim os chamados pagamentos agroambientais. Mas a AB só viria a ser reconhecida 
oficialmente na Comunidade Europeia em 1991. Em 1992, com a reforma Mac Sharry, a 
proteção ambiental tornou-se parte integrante da Política Agrícola Comum. Criou-se uma 
regulação específica, a Regulação de Concelho (EEC) 2078/92, que dizia respeito às medidas 
agroambientais de cofinanciamento da UE e fornecia um quadro de trabalho aos Estados 
Membros para o suporte à AB. Em 1999, com a reforma da Agenda PAC 2000, os tetos de 
pagamento agroambientais aumentaram significativamente. Foi dado apoio para métodos de 
produção agrícola concebidos para proteger o ambiente e manter a paisagem rural no período 
entre 2000-2006 se os compromissos envolvessem a aplicação de boas práticas agrícolas por 
pelo menos 5 anos. A quantia paga era calculada por ano e hectare. 
Para o período 2007-2012 a Regulação de Conselho (EC) 1698/2005 disponibiliza a base 
para medidas agroambientais (artigo 39). Os tetos de pagamento são semelhantes ao período 
2000-2006. Medidas agroambientais são parte da temática Axis 2 “melhoria do ambiente e 
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paisagem rural através de apoio para a gestão da terra” da regulação. Os pagamentos 
agroambientais estão condicionados pelo compromisso dos agricultores por 5 a 7 anos. Os 
pagamentos para compromissos biológicos são anuais e por hectare e são feitos para cobrir os 
custos adicionais ocorridos e os lucros perdidos (por exemplo devido a colheitas mais fracas ) 
como resultado dos métodos de produção biológicos. Os custos de transição (custos 
relacionados com a administração das medidas) também podem ser cobertos, quando 
necessários. Os tetos para pagamentos agroambientais, (apoio público total, i.e. parte de 
cofinanciamento da UE e nacional) são 600€/ha para culturas anuais, 900€/ha para culturas 
permanentes e 450€ /ha para outras utilizações da terra. Estes tetos podem ser excedidos em 
situações excecionais justificadas nos programas de desenvolvimento rural, particularmente se 
estiverem relacionadas com novos desafios (ex.: alterações climáticas, biodiversidade, etc) tal 
como identificado no “Health Check”. 
 
 
3.2. Apoios dados pela UE à produção em regime biológico: Período 
2000-2006 
 
Em 2005, os compromissos orçamentais (mas não pagamentos efetivos) de despesas 
públicas (EU e fundos nacionais) para medidas agroambientais na agricultura biológica 
atingiram os 0,66 biliões de euros, i.e. 17,2% do total atribuído às medidas agroambientais 
(3,83 biliões euros). 
Neste período, o apoio médio agroambiental por hectare para o compromisso “AB” variou 
significativamente entre Estados Membros, sendo que o máximo dado foi no Chipre, Grécia e 
Malta e correspondiam maioritariamente a apoios culturas permanentes. Este valor foi, no 
caso de Portugal, de 134 €. Cerca de 46% da área biológica dos EU-25 terá beneficiado do 
apoio específico à produção biológica disponibilizado com as medidas agroambientais 
financiadas pela UE. No entanto, para Portugal, nessa altura, esse apoio foi inferior a 30%, o 
3º mais baixo da UE. Os apoios mais altos foram dados aos membros nórdicos e a muitos dos 
EU-10. Mas alguns dos novos Estados Membros parecem não ter tido muito tempo para 




3.3. Apoios dados pela UE à produção em regime biológico: Período 
financeiro atual, 2007-2013 
 
Ao nível da UE, e para a totalidade do período 2007-2012, os Estados Membros 
destinaram para as mediadas agroambientais aproximadamente €22 biliões de € 96 biliões de 
todos os fundos da UE (cerca de 23% dos fundos provenientes da FEADER) – Espera-se que 
futuramente seja atribuído apoio a mais de 50 milhões de hectares que serão sujeitos a 
contratos agroambientais.  
Nos anos 2007 e 2008 tinham-se já verificado taxas altas de implementação no que tocava 
a contratos assinados, número de propriedades apoiadas e a área contemplada em esquemas 
agroambientais. 
À semelhança do período anterior, 2000-2006, no atual período 2007-2013, o apoio ao 
sector biológico através da implementação de pagamentos agroambientais varia de acordo 
com os Estados Membros e até de acordo com as regiões nos Estados Membros, em que 
programas de desenvolvimento rural são implementados a este nível, e em que dependendo 
dos Estados Membros, pode ser dado apoio apenas a áreas em conversão ou a  áreas em 
conversão e já convertidas,  muitas vezes as últimas recebendo pagamentos menores. O apoio 
pode ainda variar muito dentro de um Estado Membro. As diferenças de apoios ao sector 
biológico entre Estados Membros é uma pista para as várias dinâmicas do sector. 
 
3.4. Relação entre os apoios e desenvolvimento do sector da 
Agricultura Biológica 
 
Existem vários estudos que sugerem que o desenvolvimento do sector da AB está 
correlacionado com o apoio que lhe é dado. Mas também se sabe que as políticas de apoio e 
as suas variações não explicam per se a variação de taxas de conversão para AB. Portugal 
entre 2000-2006 foi um exemplo, com das mais baixas percentagens (cerca de 25% da área 




3.5. Outras medidas de apoio à Agricultura Biológica 
 
Pese embora o apoio dado às quintas biológicas na base de medidas agroambientais seja 
possivelmente a mais importante medida de apoio, existem outras medidas de 
desenvolvimento rural, tais como várias medidas patentes no Eixo 1 da UE. A reforma da 
PAC do Exame de Saúde permitiu aos Estados Membros que usassem até 10% dos seus tetos 
nacionais em pagamentos diretos para financiar medidas de apoio específicas tais como apoio 
a tipos específicos de agricultura que sejam importantes para a proteção ou melhoria do 
ambiente ou para melhorar a qualidade de produtos agrícolas (Art.º 68 da Regulação de 
Concelho (EC) 73/2009)). Assim sendo, os Estados Membros podem desenvolver medidas 
específicas direcionadas à AB. 
 
 
3.6. Subsídios Agricultura Convencional vs. Subsídios AB. 
 
Se se considerarem todos os subsídios recebidos, excluindo os subsídios de investimento, 
pode-se concluir que as herdades biológicas recebem em média subsídios maiores do que as 
herdades convencionais, tanto em termos absolutos como por hectare. Deve-se este facto 
maioritariamente a pagamentos agroambientais mais elevados.  
Os principais motivos que explicam esta diferença são, entre outros, o facto de o tamanho 
das propriedades influenciar o nível total de subsídios, e sabe-se que as herdades biológicas 
são em regra maiores, o facto de muitas herdades biológicas estarem localizadas em áreas 
rurais em desvantagem em que os sistemas de produção extensiva são predominantes, que 
recebem maiores pagamentos de Zonas Desfavorecidas (ZD). Também o facto de o peso dos 
diferentes subsectores agrícolas não ser o mesmo em AB e agricultura convencional, terá o 






3.7. Política Nacional para a Agricultura Biológica  
  
No documento Plano Nacional para a Agricultura Biológica (Mantas et al., 2011) defende-
se que nos últimos 10 anos uma das duas forças com maior impacto no desenvolvimento da 
AB em Portugal foi os apoios das medidas agroambientais. 
Como por exemplo, as medidas agroambientais, em particular a partir de 1997, levaram a 
um elevado desenvolvimento das culturas extensivas como o olival, cultura arvenses e frutos 
secos e, posteriormente, as pastagens, em que os montantes eram mais atrativos.  
Comprovando a influência das medidas agroambientais na AB, o não crescimento visível 
entre 2000 e 2005 em muitas as culturas comprova a influência das medidas agroambientais 
na adesão à AB visto que neste período não se aceitaram novas candidaturas. 
Na análise das medidas agroambientais criadas para a Proteção/Produção Integrada, pode-
se concluir que, no que diz respeito às culturas mais intensivas (como vinha e hortícolas), as 
especificações para este modo de produção já correspondem às exigências mínimas para um 
operador destes produtos estar no mercado. No que toca às culturas tradicionalmente mais 
extensivas (como o olival pastagens e forragens) pode-se constatar que, sendo estas culturas já 
praticamente isentas de aplicação de fitofarmacêuticos e fertilizantes, estas medidas não 
comportaram qualquer benefício ambiental. Pelo contrário, é uma afronta ao objetivo das 
medidas já que em alguns casos se registam aumentos da aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos e ocorrendo também a diminuição do número de produtores biológicos. 
“Dar apoios que conduzam a aumentos de aplicações fitofarmacêuticos apenas se pode 
dever a uma deficiente avaliação dos efeitos das políticas, que urge de imediato corrigir.” 
(Mantas et al., 2011) 
Na leitura do relatório de avaliação contínua do PRODER (2007-2013) pode-se saber que, 
através do PRODER, o Governo criou a medida de “Valorização aos Modos de Produção”, 
através de pagamentos agroambientais em que se apoia de forma pouco diferenciada o modo 
de produção integrado e a AB. Isto leva a que a maioria dos agricultores opte pela produção 
integrada dadas as obrigações mais elevadas da AB. Este Relatório propõe uma redução dos 
apoios à AB. 
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“Esta redução de apoios estaria em absoluto desacordo com o que é hoje entendido pelas 
políticas agrícolas da maioria dos países europeus, em que o apoio à AB é uma prioridade.” 
(Mantas et al.,2011).  
A AB, em 2009 só possuía uma adesão de 15% (contra 70% na produção integrada), na 
medida de apoio aos Regimes de Qualidade. 
O nível de adesão à AB diminui do Ruris (2001-2005) para o PRODER (2007-2010) o que 
se deverá a uma aproximação errónea entre os apoios aos dois modos de produção e pelo 
facto de ser mais fácil cumprir devidamente o modo de produção integrado quando 








































1. Apresentação descritiva da empresa: 
 
 Sita na Herdade do Freixo do Meio (7050-704, Foros de Vale Figueira, Concelho de 
Montemor-o-Novo), na fronteira entre o Alto Alentejo e o Ribatejo, a empresa alvo de estudo 
deste case study denomina-se Sociedade Agrícola do Freixo do Meio, S.A. (SAFM). É uma 
empresa agrícola cuja principal função é a de produção, transformação e distribuição de 
produtos alimentares biológicos. Mas também produtos não alimentares, como a cortiça são 
comercializados pela SAFM. Além disso oferece uma gama variada de serviços turísticos e 
ambientais. A paisagem predominante na herdade em que opera é o montado e as filosofias de 
gestão regem-se atualmente e essencialmente com base nos conceitos de permacultura e de 
agricultura biológica. 
 
Dados financeiros  
A SAFM é uma pequena empresa, com 21 colaboradores permanentes. A área física que 
ocupa é de 440 ha. O volume de negócios é de 500 000€ e tem um capital próprio de 2000€. 
Os ativos situam-se na ordem do 1 MA de euros e o valor acrescentado é de 15%. 
 
Organização 
A empresa SAFM é composta por vários departamentos e os 18 colaboradores 
permanentes da mesma estão distribuídos por três níveis hierárquicos. O primeiro nível é 
ocupado apenas pelo Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, CEO da empresa, que exerce funções na 
Administração e Qualidade, na Logística (distribuição), na ID e na Coordenação.  
No nível abaixo situam-se os responsáveis pelos departamentos Administrativo, Serviços 
Comerciais e Didáticos, Comercial, Transformação Vegetal, Transformação Animal, 
Produção Animal e Produção Vegetal. No último nível situa-se a força operacional. 
Segundo o Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, o CEO da empresa, “Não dá para ter um 
[organograma] muito complexo, mas não tem a ver comigo mas sim com a dimensão da 
empresa. Mas não é centralizado, porque existem pessoas dependentes de cada 





Figura 1 Organograma da SAFM, desenhado pelo CEO, Alfredo Cunhal Sendim. 
 
Produtos 
 De acordo com o Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, mais de 300 produtos alimentares 
diferentes são comercializados pela SAFM.  
 
“A principal função da herdade do Freixo do Meio é a produção de alimentos.” –  
site da empresa [www.herdadedofreixodomeio.com] 
 
Ainda de acordo com o site oficial da empresa, a herdade é gerida de forma responsável, de 
maneira a cumprir a multifuncionalidade e complexidade que se pretende manter. Isso resulta 
na oferta de uma panóplia muito diversificada de produtos, característicos da dieta 
mediterrânica. 
Alguns produtos são vendidos frescos sazonalmente, outros são transformados, sendo que 




No que toca a produtos vegetais, a SAFM produz mais de três dezenas de hortícolas e 
frutas diferentes, sendo que alguns deles são vendidos em conserva, como por exemplo polpa 
de tomate ou batatas fritas em azeite. Outra forma de transformação feita na herdade é a 
secagem. Maçã seca ao Sol, figo seco ao sol e chá de Erva príncipe seca ao Sol são apenas 
alguns exemplos dos produtos secos que a empresa oferece ao consumidor. 
Também arroz, pinhão, vinho, mel, doces, azeitonas e azeite e cogumelos selvagens são 
exemplos dos produtos de origem vegetal que se podem encontrar nas lojas da empresa e nos 
retalhistas. 
O pão de bolota, biscoitos de bolota ou café de bolota são exemplos de produtos 
inovadores, que retomam hábitos alimentares praticamente perdidos no tempo. 
A SAFM também comercializa produtos de origem animal, desde ovos a vários animais 
que podem ser comprados inteiros ou em peças ou transformados, como enchidos ou fiambre, 
entre outros. O porco preto alentejano, borrego merino, cabrito serpentino, vaca barrosã, todas 
raças autóctones e o peru preto são os animais que são produzidos na herdade.  
Também existem produtos não alimentares com a marca SAFM: sabonete de azeite, óleo 
essencial de rosmaninho, lã, madeira e cortiça, esta última com uma importância muito 
significativa para a economia de Portugal, sendo o país líder na produção e transformação 
desta matéria-prima, a nível mundial. 
 
“A marca Freixo do Meio diferencia-se por oferecer um conjunto de alimentos 
produzidos, transformados e distribuídos por uma única instituição. 
Uma cadeia curta e personalizada mas completa e eficiente, proporciona uma 
inigualável responsabilização e segurança alimentar.” – 
site da empresa [www.herdadedofreixodomeio.com] 
 
 
No que toca à exportação de produtos, a SAFM iniciou em 2011 a exportação. A Herdade 
do Freixo do Meio está a apostar na exportação de folhas secas de videira para Alemanha, 
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utilizadas na produção de um medicamento, sendo que esta é uma exceção à regra, dado que a 
estratégia de internacionalização por parte da empresa é praticamente inexistente.   
 
Mercados 
A SAFM vende atualmente os seus produtos tanto em lojas próprias como em outros 
pontos de venda. 
Lojas próprias: 
Os pontos de venda próprios da empresa são a Loja do Freixo do Meio no Mercado da 
Ribeira, lojas Nº 23 e 24, em Lisboa e a Loja da Herdade do Freixo, sita na Herdade do Freixo 
do Meio. 
 
Figura 2 Texto de apresentação de uma das lojas da SAFM, no site da empresa 
(www.herdadedofreixodomeio.com) 
 
Outros pontos de venda: 
Os outros pontos de venda de produtos da SAFM são o Intermaché, em Montemor-o-
Novo, o Pomar da Rosa, em Lisboa, a D’Alentejo com Amor em Oeiras e o Minimercado 








“Tendo todos eles como objetivo principal a educação para a sustentabilidade. Estes serviços 
surgiram na herdade naturalmente e como via de aproximação e transparência entre produtor e 
consumidor, na medida em que permitem a quem nos visita ver e perceber o que fazemos, como 
fazemos e porque fazemos.” – site da empresa. 
 
Assim começa a descrição das atividades oferecidas pela SAFM. Está patente o intuito de 
promover a sustentabilidade ambiental e dar a conhecer ao consumidor de produtos da 
herdade a forma como são produzidos, ao mesmo tempo que se procura oferecer bons 
momentos em contacto com a natureza.  
Desde atividades lúdicas como visitas à herdade, percursos a pé, passeios com burros ou a 
cavalo, a serviços inseridos num âmbito gastronómico como almoços e degustações, a 
serviços de pernoita, com a “Casa da professora” e o Eco camping a servir de alojamento, a 
SAFM oferece um leque de serviços diversificado e abrangente, tanto turístico-didáticos 
como ambientais. 
Além disso, na herdade são realizadas oficinas participativas, teórico-práticas como a 
“Agricultura bio intensiva na HFM” e “Utilização de óleo vegetal reutilizado (frito diesel) 
como combustível na HFM”, entre muitas outras. 
 
As oficinas desenvolvem-se no espírito da economia da dádiva. O custo de  




-O trajeto percorrido por esta empresa com interesse para o tema desta dissertação inicia-se 
em 1990, quando o Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, o CEO da SAFM, assume grande parte da 
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gestão daquela que foi a última herdade a ser devolvida à sua família após o fim da reforma 
agrária. (Auriault 2012). 
Em 1993, inicia-se a conversão para as raças autóctones juntamente com a certificação de 
produtos. Logo no ano seguinte dá-se início à transformação de alimentos (carnes). 
Em 1994 começa a venda direta ao público. 
A empresa SAFM é constituída em 1996. (site HFM) 
É em 1997 que se dá o grande marco do início da conversão ao modo de produção 
biológico. 
Em 2001 ACS envolveu-se num negócio que veio a revelar-se frustrante e que marcou a 
sua definição de ética empresarial, em que doravante recusa “modelos oportunistas, de curto 
prazo, com princípio orientador da busca do lucro fácil.” 
Sabe-se que foi o seu tio a principal influência para que se dedicasse ao montado 
tradicional dando orientações ao nível de gestão. 
A HFM foi oficialmente certificada como operante no regime de produção biológico em 
2001. 
 (Auriault, 2012) 
HFM fez parte do grupo das dez primeiras explorações-piloto que aderiram ao Projecto 
Extensity, que visa otimizar o desempenho económico, social e ambiental das explorações 
através do apoio aos agricultores “(Ariault 2012), entre 2003 e 2008. 
Em 2005 a Herdade começa a aplicar princípios Biodinâmicos. 
“A permacultura nas suas diferentes abordagens, ética, metodologia, técnica, …, iluminam 
a partir de 2006 o Freixo do Meio.” (site HFM). 
Em 2008, a participação num encontro de permacultura no Brasil permite a ACS interligar 
os elementos ecológicos existentes na HFM, imbuindo-os numa dimensão filosófico-
existencial. É também nesse ano que o Freixo do Meio permite a realização de micro projetos 
autónomos mas complementares com o nascer do “Viveiro Freixo do Meio” (site HFM). No 
mesmo ano ACS iniciou a conversão da HFM para o modelo multifuncional. (entrevista) 




Multifuncionalidade na herdade 
A multifuncionalidade na HFM foi alvo de estudo na tese Agricultura Multifuncional no 
Montado Alentejano -Estudo de Caso da Herdade do Freixo do Meio, de Valentina Filomena 
Antunes de Sousa Auriault em dissertação de Mestrado em Ecologia Humana e Problemas 
Sociais Contemporâneos, de Março de 2012 - em que as estratégias nessa ótica, foram 
descritas década a década. Os anos 90 caracterizaram-se pela execução de estratégias de 
aprofundamento, em que se pretendeu acrescentar valor ao nível da produção de alimentos e 
matérias-primas com o intuito principal de diversificar e diferenciar os produtos, aumentando 
assim a rentabilidade. Simultaneamente começou na altura uma relação com várias 
associações locais ligadas ao sector, algumas das quais fundadas pelo próprio Eng.º Alfredo 
Cunhal Sendim. 
A década de 2000 pautou-se por estratégias de alargamento a funções além das de 
produção de alimentos e matérias-primas, com a criação de serviços recreativo-pedagógicos 
de conservação da natureza). Mantendo a procura da diversificação da produção bem como a 
de alternativas no que concerne à distribuição direta, a década de 2000 distingue-se no entanto 
pela importância crescente dada às questões ambientais. Esse facto terá a ver com o percurso 
pessoal de ACS e com a conquista que foi a HFM ter sido a primeira empresa lusa a obter um 
relatório de sustentabilidade. Ao mesmo tempo, a HFM começa a associar-se a cada vez mais 
a projetos de investigação aplicada universitários. 
Nos últimos anos, a implementação de estratégias de reposicionamento têm tido como 
objetivo encontrar novos caminhos para o desenvolvimento da multifuncionalidade. Ao 
mesmo tempo, uma consciencialização crescente dos problemas ambientais tem influenciado 
a gestão no que toca ao ciclo de distribuição, com a tentativa de encurtá-lo e com a otimização 
de processos, bem como através da procura de alternativas energéticas como a microgeração, 








Através do programa internacional WWOOF, a empresa SAFM promove o voluntariado na 
herdade, oferecendo em troca alojamento na Casa dos Voluntários e alimentação. Esta acaba 
por ser uma relação simbiótica que favorece ambas as partes. 
 
Viveiro Freixo do Meio 
 O Viveiro Freixo do Meio é uma iniciativa que, desde 2008, permite a empreendedores e 
investigadores que se instalem na HFM e executem os seus micro projetos autónomos, mas 
complementares, segundo o site. Neste momento existem 9 projetos diferentes na herdade. 
Existem alunos a fazer investigação na herdade, mas também microempresas. Assim, o 
Viveiro do Freixo do Meio, funciona como um ninho de empresas no sector biológico, ao 
prover desde logo as instalações, a custo zero. Desde o “G’anda Pinta” cuja atividade assenta 
na produção de frangos e ovos autóctones portuguesas, a projetos relacionados com a 
produção de hortícolas, todos eles são exemplos de uma atitude empreendedora, tanto por 
parte dos gestores das microempresas, como por parte da SAFM, ao incitar e facilitar o 
empreendedorismo. Tendo em conta o paradigma social e económico que Portugal vive, o 
Viveiro propõe-se a ajudar potenciais existentes, ao mesmo tempo que fortalece o próprio 
projeto da Herdade 
 
Marketing 
A principal linha de ação de marketing da SAFM são os media, sendo através dos jornais, 
em notícias relacionadas com a herdade, ou através da participação em programas de televisão 
como o Prós e Contras ou a Biosfera, bem como em Mesas redondas como a organizada no 
dia 28 de Maio de 2013 pelo Banco Espírito Santo.  
Também o site próprio da empresa, a página no Facebook e eventos como o Encontro na 
Primavera, são vias através das quais a SAFM promove os seus produtos e serviços. O 
Encontro na Primavera, evento anual criado em 2006, decorre em finais de Abril com muitas 
atividades lúdicas e pedagógicas a par com uma feira de produtos originários da SAFM mas 
também de outras empresas que se rejam por princípios de produção idênticos. 
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O evento tem crescido progressivamente em número de visitantes. 
- A empresa executa promoções e campanhas na venda dos seus produtos, publicitando-as 
na página inicial do seu site. 
 
Prémios e reconhecimentos 
Ao longo dos últimos anos a SAFM tem vindo a receber alguns prémios pela qualidade do 
trabalho que exerce:2012 - Prémio Quercus, atribuído à Herdade do Freixo do Meio   
2011 – Foi atribuído o Prémio de Defesa e Fomento em Modo de Produção Biológico à 
Herdade do Freixo do Meio no âmbito da XIII edição dos Prémios “Andrés Núnez de 
Prado” de Investigação e Defesa da Produção Biológica,  promovida pela CAAE.   
2009 - Prémio BES Biodiversidade pela Produção Sustentável de Alimentos.   
2008 - Prémio Nacional de Ambiente pela Confederação Portuguesa das Associações de 
Defesa do Ambiente.  
2007 -  Reconhecimento em Defesa do Montado, atribuído pela CAAE 
 
 
2. Discussão de resultados 
 
Neste ponto discutem-se cinco pressupostos que se consideraram ter mais influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica em Portugal. Nessa perspetiva 
pretende-se fazer um balanço do peso que cada uma exerce, averiguando se funcionam como 
barreiras ou incentivos. 
 
Pressuposto 1   




A cultura de um determinado povo ou nação deriva de um conjunto de valores e crenças 
bem interiorizados e que gera uma atitude mais ou menos generalizada por parte de quem a 
ela pertence. A cultura vê-se na arte, na religião, na gastronomia, nas tradições e noutros 
comportamentos humanos. No fundo permite-nos distinguir e caracterizar cada povo. A 
própria maneira como cada povo interpreta um conceito é um fator a ter em conta aquando da 
análise de determinada situação. 
No que toca à AB, a própria designação deste modo de produção varia entre países. Esta é 
denominada Agricultura Orgânica nos países de língua inglesa e no Brasil. Agricultura 
Ecológica na Espanha e Dinamarca e Agricultura Natural no Japão. Na maioria dos países da 
EU é designada como Agricultura Biológica. Logo no mais superficial, começa a expressão 
cultural (Ferreira et al., 2009).   
 A definição do que é, na prática, a AB é expressa em normas de produção regulamentadas 
pela UE, mas que não são as mesmas nos restantes países da Europa e do Mundo. É nesse 
sentido que a IFOAM tem procurado chegar a um consenso global no que toca aos conceitos, 
princípios e objetivos na AB, através de debates nas conferências que organiza (Ferreira et al., 
2009).  
 Os Produtores, negociantes e consumidores de comida biológica usam muito o conceito de 
natural para referir a Agricultura Biológica mas deve ser usado na distinção da agricultura 
convencional (doravante AC) apenas se se referir, para além do não uso de químicos de 
síntese, também a princípios ecológicos e ao respeito da integridade da vida. O valor da 
naturalidade tem as dimensões: cognitiva, emotiva e normativa. (Verhoog et al, 2003) 
 O próprio conceito de natureza deriva entre e dentro dos grupos de agricultores, cientistas 
e organizações não-governamentais, constituindo um desafio no que toca ao rumo a tomar no 
desenvolvimento do sector.( Hansen, Noe e HØjring, 2006) 
Um estudo na República Checa por exemplo, país com uma forte expansão da AB, revelou 
a existência de três perspetivas em relação à mesma, por parte dos agricultores. Um que vê a 
AB como modo de vida, segundo uma visão holística, um segundo em que a AB é vista como 
uma ocupação e é normalmente composta pelos que se converteram da agricultura 
convencional incentivados pelos subsídios governamentais e finalmente um que a encara 
como uma alternativa à produção industrial, já que a prática se aproxima aos métodos 
tradicionais em certas regiões do país. (Zagata, 2009) 
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A produção mundial na AB triplicou entre 1999 e 2009 o que demonstra uma alteração no 
comportamental global. 
No que toca ao tamanho das terras agrícolas biológicas entre 2000 e 2009, por continentes, 
verifica-se que a Oceânia segue à frente, seguida pela Europa que é o continente que tem 
sofrido um crescimento mais constante. África é o continente com menos área. 
Se se for analisar a distribuição de vendas pode-se concluir que a Europa e a América do 
Norte predominam ocupando cada um dos continentes por volta de 48% das vendas cada. Isto 
revela-nos que é a cultura ocidental que predomina nas vendas dos produtos biológicos. 
Desde a produção até às vendas, existem variações significativas entre regiões mundiais, 
sugerindo que os fatores culturais podem influir nessa tendência. Mesmo dentro da Europa e 
dentro de Portugal não existe homogeneidade na distribuição da importância deste sector o 
que está sempre associado a fatores culturais que nem sempre são objetivamente avaliáveis. 
É inegável que o contexto cultural em que se insere uma empresa influencia direta e 
indiretamente o desempenho da mesma. A própria cultura da empresa influencia o seu salutar-
ou não desenvolvimento. 
O CEO da empresa em foco neste estudo de caso, o Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, 
considera que os valores presentes na AB são uma aproximação filosófica holística e 
geocêntrica, ou seja, em que se reconhece a existência de uma interdependência do homem 
em relação a tudo o resto e em que há respeito pelos ecossistemas aquando das atividades 
humanas.  
Segundo ACS (Eng.º Alfredo Cunhal Sendim), a sociedade portuguesa e a ocidental em 
geral, é completamente antropocêntrica, atitude filosófica em que o homem desenvolve as 
atividades tendo-se como o elemento mais importante e com a ideia de que tudo o resto existe 
para o servir. Assim, Portugal terá vivido a perspetiva geocentrada pelo menos de forma 
inconsciente até há cerca de 50 anos atrás, momento a partir do qual se tem vindo a afastar, no 
sentido do antropocentrismo.  
No meio rural prevalece, no entanto, na opinião de ACS, ainda, o geocentrismo, enquanto 
no meio urbano predomina a filosofia antropocêntrica.  
 A experiência de ACS diz-lhe que existem dois universos principais e completamente 
diferentes no sector da AB em Portugal. Um maioritário, que apelida de “biosubsídio” que 
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equivalerá a 80% dos agentes e o grupo do que vivem a filosofia inerente à AB, que não 
passará dos 20%. O próprio ACS admite que começou por pertencer ao primeiro grupo, tendo 
derivado para o dos que vivem e se reconhecem na filosofia. 
O grupo dos subsídios não pode ser considerado mau para o sector, segundo ACS. São 
empresários que respondem a estímulos económicos não filosóficos e que tentam tirar partido 
dele. Houve um movimento por parte dos que vivem a filosofia que tentou fazer com que o 
grupo dos “biosubsídios” deixasse de receber subsídios quando não contribuíssem para o 
mercado, quando não produzissem. Um contra-argumento que surgiu e que ACS considera 
válido é que desde que cumpram as regras, já estão a conseguir boas prestações numa série de 
bens-comuns. Estão a tratar bem a água, mão estão a contaminar os solos. Mas não devem 
ficar nesta situação ad aeternum, considera ACS. Devem evoluir para o grupo dos que vivem 
a filosofia, quando não, devem sair do negócio. Compete ao sistema de controlo e certificação 
e ao estado exercer pressão nesse sentido. 
A falta de conhecimento, de formação ou tecnologia não é, segundo ACS um entrave ao 
desenvolvimento do sector. O cenário poderia estar melhor, mas existem cursos, associações, 
ações de formação, palestras. Os que vivem a filosofia estão bem capacitados de 
conhecimento, no grupo dos “bio subsídios” existem dois cenários: os que não sabem nada 
acerca da AB, nem estão interessados em saber, só querem receber os subsídios. São esses 
que estão por detrás da derrogação na regra de alimentação animal quando ocorreu a seca de 
2012, em que se permitiu alimentar os animais com produtos não biológicos quando 
escasseou alimento. Isso fez com que o consumidor final consumisse um produto que acaba 
por ser fraudulento. E existem os que estão a esforçar por adquirir conhecimento. 
ACS não considera que o capitalismo que se vive nos dias de hoje seja o ideal. O ideal 
deveria pressupor uma maior regulação, a determinação do valor dos diferentes capitais, como 
Adam Smith sugeriu. Considera também que a natureza por ser vista como um capital mas 
não de acordo com o capitalismo que vivemos, mas sim como algo enquanto valor, enquanto 
algo de fundamental para as nossas atividades. A natureza é, segundo ACS, vista como um 
objeto que é fonte de rendimento monetário, apenas assim, e isso é errado, provavelmente, 
porque na verdade tem um valor inestimável, porque é fundamental para nós humanos. 
Assim, ACS conclui que os pertencentes ao grupo dos biosubsídios concordam e 
identificam-se com o capitalismo regente. 
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Os que pertencem ao grupo dos que vivem a filosofia da AB não se identificam com o 
capitalismo como hoje opera mas acabam por compactuar com ele, porque estão inseridos no 
sistema. Mas tentam mudá-lo, considera ACS. Existe ainda uma pequena parte que criou um 
sistema paralelo, não têm número de contribuinte, não passam fatura. Porque não concordam 
com esta forma de capitalismo. 
ACS considera-se um empresário empreendedor se o empreendedorismo não significar a 
procura obrigatória de lucro porque segundo o próprio, não é a forma mais digna. Acha 
também que não é a forma mais sustentável de gerir uma empresa, a procura apenas de 
crescimento económico e lucro sem considerar as prestações ambientais e sociais, referindo 
Zev Naveh (como formador dos princípios da sustentabilidade). 
Considera então que o crescimento de uma empresa tem de ser integral, considerando a 
parte ambiental, social e económica e que hoje em dia existe a tendência de olhar apenas para 
a componente económica devido a pressão e competitividade. 
Embora ACS considere que a sociedade portuguesa e ocidental em geral seja 
antropocêntrica, o que será a seu ver uma postura filosófica antagónica da da Agricultura 
Biológica, a realidade é que os últimos dados estatísticos revelam uma liderança de vendas na 
América do Norte e Europa, ou seja, em regiões ocidentais. É verdade também que a 
produção da AB tem vindo aumentar a bom ritmo na Europa nos últimos anos. 
A visão de ACS de que existem dois grupos principais dentro do sector da AB em 
Portugal, um motivado pelos subsídios e outro dos que se vivem realmente a filosofia, com 
raízes geocêntricas, coincide com estudos anteriores, nomeadamente um realizado na 
Republica Checa, com o grupo dos que veem a AB como um modo de vida e os que a veem 
como ocupação, normalmente incentivados pelos subsídios governamentais. 
Dado que não existem dados concretos acerca da formação ou desenvolvimento 
tecnológico da AB em Portugal, é importante reter a opinião de ACS de que estes aspetos não 
são incentivos, mas também não são barreiras. 
O discurso de ACS acerca do capitalismo vigente permite-nos concluir que não só não 
concorda com o mesmo, como acha que os agricultores biológicos em geral guiados pela 
filosofia inerente à mesma, partilham da mesma opinião. Esta opinião coincide com um 
estudo feito na Suíça em os agricultores biológicos consideravam que a sustentabilidade 
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financeira era importante, mas que não devia sobrepor-se aos outros valores na gestão de uma 
empresa agrícola. 
 
A partir do caso SAFM podemos concluir que os fatores culturais poderão constituir uma 
barreira ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal na medida em que a filosofia do 
consumidor português, pelo menos nos meios urbanos onde vive a maioria da população, seja 
uma antagónica à da inerente à Agricultura Biológica. Também a posição assumida contra o 
capitalismo por parte dos produtores biológicos poderá ser um entrave à prosperidade do 
sector. 
 
Pressuposto 2  
[Os fatores ligados a políticas nacionais, comunitárias e institucionais têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
Na Conferência mundial sobre a Agricultura Biológica e segurança alimentar de 2007, uma 
das recomendações foi de que as políticas públicas e dos governos deveriam orientar-se no 
sentido de apoiar a AB (Mantas et al., 2011). Existem vários estudos que sugerem que o 
desenvolvimento do sector da AB está correlacionado com o apoio que lhe é dado. 
Assim, é imperativo saber de que maneira as políticas vigentes influenciam o 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
Foi há pouco mais de 20 anos, em 1991, que o Conselho Europeu da Agricultura 
oficializou na UE o modo de produção biológico. O regulamento comunitário original 
permitiu a criação de normas mínimas comuns para toda a EU.  
Com a Regulação de Conselho (EEC) 7977/85, A Comunidade Europeia criou os 
chamados pagamentos agroambientais, cujos tetos de pagamento agroambientais aumentaram 
significativamente em 1999, com a reforma da Agenda PAC 2000. No período 2000-2006, o 
apoio médio agroambiental por hectare para o compromisso “Agricultura Biológica” variou 
significativamente entre Estados Membros. Em Portugal o apoio dado foi inferior a 30% da 
área biológica portuguesa, sendo o 3º valor mais baixo da UE. Para o período 2007-2012 a 
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Regulação de Conselho (EC) 1698/2005 disponibilizou a base para medidas agroambientais 
(artigo 39) com tetos de pagamento semelhantes ao período 2000-2006.  
As herdades biológicas recebem em média subsídios maiores do que as herdades 
convencionais, tanto em termos absolutos como por hectare. Deve-se este facto 
maioritariamente a pagamentos agroambientais mais elevados.  
Grande parte dos países europeus possui Planos de Ação para a AB com o apoio dos 
Governos. Portugal é uma exceção, tendo feito um em 2004 mas que nunca foi implementado. 
(Mantas et al., 2011) 
Nos últimos 10 anos uma das duas forças com maior impacto no desenvolvimento da AB 
em Portugal, foi o apoio das medidas agroambientais. O não crescimento visível entre 2000 e 
2005 em muitas culturas comprova a influência das medidas agroambientais na adesão à AB 
visto que neste período não se aceitaram novas candidaturas. (Mantas et al., 2011) 
O nível de adesão à AB diminui do Ruris (2001-2005) para o PRODER (2007-2010). Na 
leitura do relatório de avaliação contínua do PRODER (2007-2013) pode-se saber que, através 
do PRODER, o Governo apoia de forma pouco diferenciada o modo de produção integrado e 
a AB. Isto leva a que a maioria dos agricultores opte pela produção integrada dadas as 
obrigações mais elevadas da AB. O mesmo relatório propõe uma redução dos apoios à AB. 
(Mantas et al., 2011) 
 Quando se aborda o tema das políticas nacionais, comunitárias e institucionais e a 
influência que têm ao nível do desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica, ACS 
começa por salientar o facto de que as únicas ajudas existentes atualmente são comunitárias. 
Considera que estas são às vezes mal operacionalizadas. Além disso, relembra que há três 
anos (entrevista em 2013) que não existem ajudas de nenhum tipo para quem se inicie nesta 
atividade e que, logo, se algo não existe, não pode funcionar como um incentivo. 
Embora os números oficiais sugiram o crescimento em área e em número de agricultores 
em Portugal, a gestão das ajudas é mal feita, as pessoas não são incentivadas a sair das 
mesmas e a evoluir. Não existe produção e a motivação de alguns é meramente monetária, 
existindo falta de brio. 
No novo regulamento da PAC para 2014, a AB entra à cabeça para o Greening, mas na 
versão portuguesa, as palavras “Agricultura Biológica” nem aparecem. A operacionalização 
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das ajudas comunitárias são um entrave, 99% das ajudas são para a Agricultura Convencional, 
de acordo com Alfredo Cunhal. 
A única exceção, nos últimos dez anos para essa tendência ocorreu quando o Durão 
Barroso foi 1º Ministro [2002-2004], com Armando Sevinate Pinto como ministro da 
Agricultura. Mas com a saída de Durão do governo para assumir o cargo de Presidente da 
Comissão Europeia, o plano acabou por nunca ser aplicado. 
 No que toca às políticas institucionais, considera ACS que os incentivos são cada vez 
menores devido ao medo de investir relacionado com a atitude agressiva das Finanças. Mas 
existem algumas exceções, algumas instituições tentam incentivar a AB. 
Na opinião de ACS, algumas coisas deveriam mudar para incentivar o empreendedorismo 
na AB. Seria necessário haver mais determinação e a existência de uma estratégia por parte do 
Estado para apostar neste modelo agrícola, o biológico, reconhecendo a importância do 
mesmo. Seria assim importante haver um plano que começasse pelo conhecimento da 
realidade e delineação de objetivos nacionais para o sector. Devia apostar-se em especial nos 
incentivos e na consciencialização do consumidor. 
Alfredo realça o facto de Portugal ser o único país comunitário que ainda não fez 
campanha de informação ao consumidor, muito embora a EU tenha disponibilizado o total da 
verba necessária à mesma. No entanto, as iniciativas tomadas nesse sentido foram sempre 
bloqueadas. ACS considera que as elites devem existir numa sociedade, que têm o seu papel. 
Nesta lógica, os governantes são uma elite e devem perceber o que é importante. 
O exemplo da SAFM no que toca à capitalização das políticas nacionais e comunitárias 
tem sido o de não as seguir cegamente. Não cultivando uma cultura só porque tem subsídios 
associados, mas cultivando e produzindo de acordo com o contexto. Assim, ACS reconhece 
que nunca pôs de parte as ajudas mas que também nunca “bebeu diretamente” das mesmas. 
Assim, pode-se dizer que existe unanimidade na constatação de que a EU está empenhada 
em fazer progredir a AB a todos os níveis, disponibilizando incentivos económicos e 
promovendo a consciencialização e informação ao consumidor. 
Por seu turno, Portugal não acompanha esta tendência, cortando cada vez mais nas ajudas 
económicas. Parece também haver uma intenção de desvio das ajudas agroambientais da AB 
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para a produção integrada, que em pouco difere da AC no que toca às exigências de produção 
e vantagens ambientais, por exemplo. 
O facto de Portugal ter ido o único país da UE que não usou o fundo integralmente 
prestado pela mesma para a promoção da AB junto ao consumidor, é também revelador da 
falta de vontade do Governo português em apoiar o desenvolvimento deste subsector. 
Concluindo, e a apesar da “boa vontade” da EU, que poderia ser vista como um incentivo, 
a enorme barreira que as políticas nacionais constituem à mesma, fazem com que estas não 
tenham o peso benéfico para a AB no nosso país. Logo, as políticas vigentes são, na 
globalidade, uma pesada barreira ao desenvolvimento da AB em Portugal. 
 
Pressuposto 3  
 [Os fatores ligados à complexidade técnica dos processos de produção têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
As técnicas dos processos de produção na agricultura biológica são obviamente diferentes 
das utilizadas na agricultura convencional, já que estes dois tipos de agricultura se regem por 
objetivos e princípios base diferentes. A importância dos fatores ligados à complexidade 
técnica dos processos de produção do método biológico é, por isso, de análise essencial no 
contexto desta dissertação. 
Enquanto que a agricultura convencional se gere pela máxima da maior produtividade a 
menor custo imediato, a Agricultura Biológica baseia a sua ação tendo por norma quatro 
princípios: o princípio da saúde; o princípio da ecologia; o princípio da integridade e o 
princípio da precaução, definidos em 2005 na Assembleia Geral da IFOAM, em Adelaide na 
Austrália. O respeito destes princípios implica a utilização de técnicas diferentes. (Ferreira et 
al 2009) 
Assim, e de acordo com a definição oficial da EU, este é um sistema de gestão de 
exploração agrícola com restrições significativas no que toca à aplicação de fertilizantes e 
pesticidas. Os produtos químicos de síntese são interditos, em todos os estágios de produção 
de um alimento biológico, sendo esta restrição a principal responsável por uma maior 
necessidade de mão-de-obra no método biológico. O desenvolvimento dos produtos animais e 
vegetais deve ser tão próximo quanto possível das condições naturais neste modo de produção 
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(Indrio, 1995). E embora se considere por vezes a Agricultura Biológica a uma agricultura do 
passado, a realidade é que incorpora muitas técnicas modernas e conhecimentos com saber 
científico profundo. 
Para ACS é inequívoco que existe uma complexidade técnica superior na AB quando 
comparada com a agricultura convencional. Considera que para se poder fazer AB, “a única 
maneira é indo à profundidade do conhecimento”, que é preciso saber muito acerca de todos 
os fatores que influenciam a agricultura, como por exemplo a composição do solo ou os ciclos 
de azoto. Na opinião de ACS, na AC, as ferramentas estão muito mais disponíveis, dando 
como exemplo as situações em que um animal adoece em que basta ir à farmácia e comprar o 
medicamento. Já na AB, as soluções são muito menos standard. A AB é então “um desafio 
muito maior, mas mais bonito”.  
ACS concorda que existam custos superiores associados às técnicas utilizadas na AB 
quando comparados com os da AC, especialmente na fase inicial. Relembra a própria 
experiência, em que nem com os subsídios que recebeu no início da conversão à AB e com os 
preços finais de venda superiores quando comparado com a AC, conseguiu compensar os 
custos iniciais em adubos e outros inputs que são mais dispendiosos na AB. No entanto 
constatou que, com o passar dos anos, começam a existir menos custos, quando comparado 
com a AC, em adubos e herbicidas.  
Além do mais, para ACS é essencial enquadrar esta comparação com a atual economia 
portuguesa. Na sua opinião, os custos da AB são maiores e as receitas menores, mas o custo 
verdadeiro da AC dever-se-ia refletir no preço final do produto, que é na realidade um “preço 
artificial” porque os custos ambientais não estão patentes no preço, tão pouco os custos 
sociais, porque a AC cria menos postos de trabalho e isso paga-se indiretamente, com os 
subsídios de desemprego. Também menciona os custos na saúde. ACS conclui este 
pensamento com a afirmação de que se todos estes custos fossem considerados, a realidade 
invertia-se: os produtos com origem na AC seriam muito mais caros que os da AB.  
ACS considera que estes fatores têm sido barreiras ao desenvolvimento da sua empresa, 
que encara como desafios que lhe permitem evoluir. Isto porque há falta de conhecimento 
aplicado de ecologia, considera que é uma ciência pouco evoluída e que existem muitos mais 
estudos universitários e conhecimentos em geral na AC do que na AB. 
83 
 
No caso específico da SAFM, o modo como ultrapassou essa complexidade técnica foi 
com a cooperação entre pares no sector, que considera ser menos competitivo que o da AC. 
Apesar disto reconhece que existe por vezes alguma mesquinhez, típica de meios pequenos. 
Salienta ainda que os agricultores se unem mais pela troca de informação do que pela 
competitividade no preço. 
ACS considera que, no geral, a complexidade técnica dos processos de produção dificulta 
o desenvolvimento empresarial da AB em Portugal. 
Ao revermos a posição, opinião e experiência de ACS no que diz respeito a este tema, 
podemos de imediato concluir que a complexidade técnica dos processos de produção é 
superior na agricultura biológica. Esta opinião baseada na experiência de agricultor coincide 
com a revisão de literatura, em que existe um consenso geral em relação a este assunto. As 
restrições que a agricultura biológica coloca implicam o recurso a alternativas mais 
elaboradas, aliadas à necessidade de um conhecimento mais profundo dos ecossistemas 
agrícolas, da ecologia, ciência esta que ACS lamenta ser das menos estudadas. Assim, a falta 
de conhecimento para contornar esta complexidade técnica é também ela, um entrave. Além 
do mais, este acréscimo de complexidade faz com que a agricultura biológica careça de mais 
mão-de-obra. Esta situação reflete-se em maiores custos, seja em mão-de-obra, que é mais 
numerosa, seja particularmente no início da atividade em que alguns inputs iniciais são mais 
caros. É no entanto de sublinhar que à medida que a conversão fica consolidada, alguns custos 
são mais reduzidos quando comparados com os da AB.  
Pesando todos os fatores associados à complexidade técnica dos processos de produção 
pode-se concluir com bastante clareza que esta constitui uma barreira ao desenvolvimento 
empresarial da Agricultura Biológica em Portugal, seja pela necessidade inicial de um 
investimento maior quando comparado com a agricultura convencional, seja pela menor 
acessibilidade a um conhecimento que deve ser mais profundo e que, globalmente, não está 
ainda muito desenvolvido.  
 
Pressuposto 4  
 [Os fatores ligados ao comportamento do consumidor e ao marketing têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
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Parece não existir um “consumidor clássico” na AB (The …,2007), muito embora um dos 
grandes grupos alvos sejam famílias jovens, com filhos e que se preocupam com a saúde deles 
(The…2007; ViŞan e CĂpraru, 2012). Com educação média ou superior, não são 
obrigatoriamente ricos nem consomem exclusivamente produtos biológicos (ViŞan e 
CĂpraru, 2012). 
Os motivos de escolha da gama de produtos biológicos passam pelo melhor sabor, pelo 
interesse em questões de sustentabilidade ambiental (The..,2007; Bezawada, Pauwels 2013.), 
por motivos de saúde (ViŞan e CĂpraru, 2012; Bezawada e Pauwels, 2013), bem como por 
razões de ética e bem-estar animal (Bezawada e Pauwels 2013). O simples seguimento da 
tendência (The…2007) ou necessidade de aceitação social também influenciam esta escolha 
(Bezawada e Pauwels 2013). 
Mais de 90% dos lucros globais advêm do Hemisfério Norte. Tanto a Europa como a 
América do Norte obtinham cerca de 48% das vendas globais cada uma, de produtos 
alimentares de Agricultura Biológica, em 2009. 
Sabe-se que as vantagens nutricionais de sabor patentes em logos e rótulos são as 
características que mais estimulam o consumidor de produtos biológicos (Bezawada e 
Pauwels, 2013) e que a maioria dos compradores regulares de comida biológica confiam na 
fiabilidade da informação patente na declaração de comida biológica (Brčić-Stipčević, e Petljak, 
2012).  
Os obstáculos à compra são, de acordo com Bezawada e Pauwels, a pouca disponibilidade 
e distribuição, o price-premium e a falta de conhecimento do consumidor.  
No que toca ao Marketing, o sucesso do uso das típicas ações de marketing parece não 
reunir consenso. Reduzir o preço, aumentar as promoções de preço e a diversidade aumenta 
fortemente as vendas de produtos biológicos. O marketing de produtos biológicos carece de 
ações duradoras (diversidade e preço regular), para ultrapassar os custos percebidos de se 
tornar biológico. 
No que concerne à atitude do consumidor em Portugal em relação à procura dos produtos 
biológicos, nos últimos dez anos, ACS afirma que este é um tema que ainda não foi 
investigado, estimando o próprio, no entanto, que por volta de 0,01% do consumo alimentar 
total seja proveniente da AB e que este esteja a crescer muito menos que a média da EU ou 
mesmo que a média global. Apesar disto, reconhece que o despoletar da crise, em 2008, tenha 
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feito aumentar o consumo. Na opinião de ACS, as situações de crise fazem as pessoas 
repensar a vida, equacionar tudo e neste caso, a maneira como gastam o dinheiro, fazendo 
perguntas como “Faz sentido compactuar com este sistema?”, “Que comida quero dar aos 
meus filhos?”, concluindo que, apesar de não terem muito dinheiro e dos vegetais da AB 
serem mais caros, esse valor não é assim tão superior. 
ACS acredita que existem preconceitos dos que não consomem produtos biológicos em 
relação aos que os consomem, que segundo ACS são vistos como “pessoas estranhas que 
querem algo mais saboroso e saudável”, dispostas a pagar mais caro por algo que poderá ser 
fraudulento (?). Assim, o consumidor português tem falta de informação e, além disso, não 
está consciencializado. A falta de credibilidade estará relacionada com a “chico-espertice” 
existente no país. 
Os que consomem produtos biológicos, fá-lo-ão, na sua maioria, por motivos de saúde. A 
experiência de venda direta ao consumidor de ACS, na loja do mercado da Ribeira, diz-lhe 
que muitos dos consumidores são pessoas com cancros terminais. Outros compram por 
motivos de consciência ambiental. Alguns compram simplesmente porque consideram que é o 
mais certo a fazer.  
Na opinião de ACS, o consumidor em geral não acredita no que está escrito nos rótulos dos 
produtos biológicos, sendo por isso decisivo em termos de sobrevivência da SAFM, a 
presença de membros da mesma nas lojas ao invés de recorrer à subcontratação. O engenheiro 
acredita que esta estratégia de proximidade promove a credibilidade dos seus produtos. 
Colocando-se na pele de consumidor, ACS afirma não acreditar na fiabilidade da 
certificação e controlo dos produtos biológicos em Portugal. Segundo o próprio, “em 
Portugal, só não engana quem não quer.” Porque existe uma lógica economicista por parte dos 
certificadores que se preocupam mais em controlar a contabilidade, e apenas uma vez por 
anos, do que propriamente o produto ou o solo. Independentemente de o agricultor já ter ou 
não prevaricado. ACS enaltece que existem testes fáceis de executar para apurar a origem do 
azoto (biológica ou não), mas que nem esses testes são feitos. Os controlos-surpresa também 
não existem. No caso de um agricultor ser apanhado a usar químicos não autorizados na AB, 
basta rescindir contrato com a entidade certificadora em causa e fazer novo contrato com 
outra das existentes para ficar com cadastro limpo. 
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Analisando o marketing praticado pela SAFM, ACS começa por frisar que apesar de ter 
estudado Economia Agrícola e ter chegado a dar aulas nessa área, na Universidade de Évora, 
acabou por desistir dessa abordagem mais académica e consensual, tendo entrado por outros 
canais de comunicação com o cliente. Afiança o engenheiro que o marketing da sua empresa é 
um “marketing ao contrário”, que passa pela conquista da confiança do consumidor através da 
proximidade com o mesmo, dando como exemplo a loja do Mercado da Ribeira em Lisboa 
em que são efetivos da empresa que lá estão a vender os produtos e não subcontratados. 
Também a participação de ACS em conferências e programas televisivos é, naturalmente, 
uma forma de marketing.  
A imagem do produto é trabalhada e os locais de venda são ponderados pela SAFM. Os 
produtos da Herdade do Freixo do Meio estiveram à venda no supermercado do El Corte 
Inglés durante cinco anos porque a qualidade do mesmo promovia a imagem da marca. Esta 
foi sempre uma opção estratégica temporária, tendo o fim da parceria sido acelerado com o 
início da crise, que provocou alterações nas políticas de qualidade e funcionamento com que a 
SAFM deixou de se identificar. Atualmente, o facto de não venderem em grandes superfícies 
deve-se com a vontade de ter responsabilidade por todas as fases do produto: produção, 
transformação e distribuição já que esta estratégia promove, aos olhos de ACS, a imagem da 
marca e estimula a confiança do consumidor e é essencial para a sobrevivência da empresa, 
que tem dificuldades de tesouraria, desde a sua génese.  
Neste sector, acredita ACS, a informação dada ao consumidor é determinante, daí acreditar 
na importância do Marketing. Julga também que os produtores biológicos que sobrevivem há 
mais tempo – há que ter em conta alta taxa de rotatividade de operadores – no qual se incluí, 
têm tido ações de marketing adequadas ao mercado, ao contrário das do estado e do próprio 
sector, que considera desajustadas.  
Analisando o estudo de caso da HFM no contexto dos fatores relacionados com o 
comportamento do consumidor e o Marketing pode-se aferir que o consumidor português 
compra produtos biológicos por motivos de saúde e por questões ambientais. A rotulação é 
um dos fatores que pode promover a credibilidade de um produto, característica esta essencial 
em produtos que são mais caros e mais vantajosos para a saúde, como os biológicos. No 
entanto a maioria dos portugueses não acredita na fiabilidade da informação patente nos 
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rótulos. Para contornar este problema de falta de confiança, a SAFM aposta numa estratégia 
B2C.  
O crescimento do consumo em Portugal é inferior ao da média europeia e até global, situação 
que poderá ser vista tanto no prisma de barreira como de oportunidade. 
Como em qualquer atividade ou negócio, são os consumidores que decidem se um produto 
vinga ou não. As ações de marketing têm de estar adequadas em intensidade e qualidade ao 
público-alvo. 
A SAFM aposta então num marketing alternativo, focado na conquista da confiança do 
consumidor através de um B2C, por vários canais, trabalhando também a imagem do produto 
e escolhendo criteriosamente os locais de venda e excluindo atualmente a venda nas grandes 
superfícies.  
O Marketing dos produtos biológicos em Portugal tem sido adequado por parte dos 
produtores, mas não por parte do estado e do próprio sector. 
Em linhas gerais pode-se concluir que a confiança do consumidor português nos produtos 
biológicos tem de ser trabalhada e que o estado português e o sector biológico têm de ter um 
papel mais proactivo na promoção do mesmo. 
 
Pressuposto 5  
[Os fatores ligados à distribuição e comercialização têm influência no desenvolvimento 
empresarial da Agricultura Biológica.] 
A distribuição e comercialização desempenham um papel crucial na prosperidade de 
negócios relacionados com a agricultura, em particular quando se trata da comercialização de 
produtos frescos. 
Na perspetiva de ACS, que acredita que a distribuição e a comercialização dos produtos 
biológicos em Portugal são fatores-chave para que o negócio persista, a distribuição tem sido 
“um enorme entrave”. Considera que a compra centralizada e a dominância das grandes 
superfícies são penalizadoras para o sector. Deveria então, a seu ver, existir uma estratégia 
diferente por parte das grandes superfícies. Dá o exemplo do Pingo Doce, que pratica preços 
88 
 
“altíssimos que penalizam a imagem”. A Miosótis é a maior distribuidora em Portugal e a 
Provida e o Celeiro são as empresas que têm mais lucro neste sector de atividade, revela ACS.  
A penetração no mercado, quando comparada com os produtos originários de agricultura 
convencional, é mais fácil para os produtos biológicos, devido à notabilidade dos mesmos. 
ACS lembra que os outros produtos têm de competir com marcas já estabelecidas no mercado. 
No entanto relembra que, como não existe CAE para a AB, não existem dados relativos à 
rotatividade do sector e que isso seria importante saber no contexto desta análise.  
A SAFM começou só por produzir, tendo depois começado a transformar também e de 
momento além desses processos, também distribui, processo este que ACS considera ser a 
grande barreira na AB. Sem a loja própria, acredita, a HFM não poderia sustentar este modelo 
agrícola. 
Na sua opinião, um sector pequeno como o da AB, em que a experiência lhe diz que não 
existem elementos suficientes na cadeia de valor e em que esta está mal estruturada, cabe ao 
agricultor assegurar os elementos que faltam. Exemplifica a falta de transformadores de carne 
em Portugal. No que toca aos agentes de distribuição não acredita que exista carência, mas o 
facto de muitas vezes não pagarem a mercadoria e de só quererem parte dos produtos, 
consiste um problema para o produtor biológico.  
Não existem dados disponíveis acerca da distribuição e comercialização dos produtos 
biológicos em Portugal e dado que estes fatores são muito característicos de cada país para se 
obter uma visão fiável do que se passa no nosso país, o testemunho de ACS, que pratica a 
integração vertical na SAFM é valioso e revelador. 
Assim, este testemunho permite-nos aferir que a distribuição, mais do que a produção ou a 
transformação, é a grande barreira na cadeia de valor, seja pela compra centralizada ou pelo 
domínio das grandes superfícies que praticam preços elevados que prejudicam a imagem do 
produto. 
O facto de a integração vertical, com o acréscimo nos últimos anos da distribuição às 
competências da SAFM, ter-se tornado a única maneira da mesma subsistir financeiramente, 
diz-nos muito acerca da falta de uma organização global no nosso país que permita o salutar 





O objeto de estudo desta dissertação foi o sector da Agricultura Biológica. Uma primeira 
revisão bibliográfica permitiu constatar um atraso no desenvolvimento empresarial deste 
sector em Portugal, quando comparado com o resto da Europa. Sabendo isto, tornou-se 
pertinente que o objetivo central desta dissertação fosse identificar e analisar os principais 
fatores que influenciam o desenvolvimento empresarial na fileira da Agricultura Biológica em 
Portugal.  
Elaborou-se um conjunto de cinco pressupostos: 
P1: Os fatores de natureza cultural têm influência no desenvolvimento empresarial da 
Agricultura Biológica. 
P2: Os fatores ligados a políticas nacionais, comunitárias e institucionais têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P3: Os fatores ligados à complexidade técnica dos processos de produção têm influência 
no desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P4: Os fatores ligados ao comportamento do consumidor e ao marketing têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. 
P5: Os fatores ligados à distribuição e comercialização têm influência no desenvolvimento 
empresarial da Agricultura Biológica. 
Através da construção de um quadro conceptual e de um quadro de referência pudemos 
obter um panorama geral deste sector. Assim, sabe-se que a Agricultura Biológica é um 
subsector de atividade oficialmente reconhecido na União Europeia há pouco mais de 20 
anos, que se diferencia da agricultura convencional principalmente pela existência de 
restrições significativas no que toca à aplicação de fertilizantes e pesticidas. É uma prática que 
nasceu a partir de ideologias com uma forte componente holística e valores ligados à natureza 
(Carvalho, 2000).  
Os métodos usados na Agricultura Biológica implicam uma maior necessidade de mão-de-
obra, podendo ser a solução chave para espaços rurais menos atrativos para a agricultura 
convencional, o que pode ajudar à manutenção de atividades socioeconómica nas zonas mais 
rurais. (Indrio, 1995) 
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Os consumidores estão dispostos a comprar um produto biológico com preços 
inflacionados pelos price-premiuns por vários motivos. Saúde, preocupações ambientais, 
valor nutricional, razões éticas e bem-estar animal e motivos de aceitação social são as 
principais razões (Bezawada e Pauwels (2013). 
Desde 1999, a produção mundial na Agricultura Biológica triplicou. A produção biológica 
no contexto europeu tem tido o crescimento mais constante, quando comparado com os 
restantes continentes. Apesar de tudo, a percentagem de terra biológica na Europa era de 
apenas 1,9% do total de terra agrícola em 2009. 
Portugal não consta dos dez países europeus com maior consumo de comida biológica 
(2009), mas em dez anos (2000-2010), a área total de produção mais do que quadruplicou. No 
período 2000-2006, em Portugal, o apoio específico dado à produção biológica foi inferior a 
30% da área biológica, o 3º valor mais baixo da União Europeia. 
A partir daqui construiu-se um guião de entrevista, no âmbito de um case study. Escolheu-
se como objeto de estudo a Sociedade Agrícola do Freixo do Meio, uma pequena empresa sita 
na Herdade do Freixo do Meio, que opera em regime biológico desde o ano de 2001. Possui 
21 colaboradores permanentes e tem uma área física de 440 ha.  
Os resultados da entrevista em conjunto com a apresentação descritiva da empresa 
constituem os pilares do quadro empírico. 
 Culturalmente falando, talvez o facto do povo português ainda não consumir muitos 
produtos biológicos se deva a possuir uma filosofia antropocêntrica cada vez mais afastada e 
antagónica da filosofia da Agricultura Biológica que é geocêntrica e marcada por valores 
ligados à natureza e à ética ambiental, social e animal.  
No que toca à cultura empresarial, a Sociedade Agrícola do Freixo do Meio considera que 
80% dos produtores que gozam dos subsídios não vivem a filosofia da Agricultura Biológica, 
o que não seria prejudicial se isso não se traduzisse numa não produtividade aliada ao não 
cumprimento das regras ambientais por falta de controlo das entidades certificadoras e, em 
última instância, do estado português. 
Os produtores biológicos, em geral, não se identificam com o tipo de capitalismo que se 
vive hoje. A Sociedade Agrícola do Freixo do Meio inclui-se neste grupo. Fica a pergunta: 
Até que ponto este “anti capitalismo” não será um entrave ao desenvolvimento empresarial da 
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agricultura biológica se isto se refletir num tipo de aversão ao lucro? No caso da Sociedade 
Agrícola do Freixo do Meio, que diz “uma mentalidade empreendedora é uma procura de 
crescimento e não do lucro” e “ nunca fiz nada para obter lucro ou balançar contas”, essa 
aversão fica patente.  
Muito embora esta questão se coloque, a Sociedade Agrícola do Freixo do Meio é um 
exemplo de empreendedorismo no que toca à dinâmica da empresa, que se renova 
constantemente em atividades e produtos, dando trabalho permanente a 21 pessoas. Mas, será 
que o lucro não é uma poderosa arma para melhorar os processos e a extensão do conceito de 
empresa social defendida pela Sociedade Agrícola do Freixo do Meio? 
No que diz respeito à influência das Políticas Comunitárias, Nacionais e Institucionais no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica em Portugal, o balanço final parece ser 
negativo. 
O CEO da Sociedade Agrícola do Freixo do Meio resume a situação da política nacional 
face à Agricultura Biológica: ”se não fosse pela União Europeia não haveriam sequer ajudas”. 
Apesar de Portugal ser dos países com mais área relativa em Agricultura Biológica, não é 
proporcional em produtividade, existindo falta de brio de muitos produtores que apenas 
procuram os subsídios. 
A Sociedade Agrícola do Freixo do Meio aponta como solução que o estado português 
desenvolva um plano em que delineie objetivos nacionais para o sector, como muitos países 
comunitários têm. Na altura em que Sevinate Pinto era Ministro da Agricultura, houve essa 
intenção, mas com a queda do governo, o plano nunca foi posto em prática. É evidente a 
influência negativa das políticas nacionais e apesar da boa vontade da União Europeia, a 
verdade é que os apoios à Agricultura Biológica estão a ser cortados e já não os há para os 
novos produtores. Além disso, e apesar das recomendações da União Europeia, a Agricultura 
Biológica é ignorada no novo plano PAC para Portugal. O desinteresse das políticas nacionais 
é um enorme entrave ao desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica em Portugal. 
No que toca à influência da complexidade técnica no desenvolvimento empresarial da 
Agricultura Biológica, é inequívoco que esta requer maior técnica e conhecimento. Este fator 
é um entrave se se tive em conta que existe falta de conhecimento científico na Agricultura 
Biológica. Comparativamente, existem muitos mais estudos sobre a agricultura convencional 
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do que sobre Agricultura Biológica. Por outro lado, esta complexidade técnica permite a 
exploração de áreas inacessíveis aos métodos da agricultura convencional.  
A Sociedade Agrícola do Freixo do Meio aponta como necessidade que se façam mais 
estudos em ecologia, umas das disciplinas mais importantes para a execução da Agricultura 
Biológica. 
O comportamento do consumidor e o Marketing em Portugal é visto como um entrave pela 
Sociedade Agrícola do Freixo do Meio. O consumo de produtos biológicos será à volta de 
0,01 % do total, com um crescimento muito menor do que na União Europeia, ou mesmo em 
termos globais. Apesar de tudo, desde 2008 que o consumo tem aumentado já que a crise faz 
com que as “pessoas pensem”. No entanto, o público português em geral tem falta de 
informação e não está consciencializado em relação aos benefícios que tem a Agricultura 
Biológica. Além do mais, o consumidor não acredita na informação patente nos rótulos. Por 
isso a Sociedade Agrícola do Freixo do Meio está presente nos mercados, dando a cara, nunca 
subcontratando. Seria importante que se fizesse uma campanha de sensibilização ao 
consumidor em relação aos benefícios comprovados dos produtos biológicos. A Sociedade 
Agrícola do Freixo do Meio aposta numa estratégia de proximidade ao consumidor e de 
estabelecimento de confiança. Além disso a presença do CEO, o Eng.º Alfredo Cunhal 
Sendim, em programas televisivos, conferencias, permite a divulgação da marca do produto 
biológico, bem como a escolha criteriosa do local de venda. A Sociedade Agrícola do Freixo 
do Meio considera que a alta rotatividade de operadores é disparadamente alta em Portugal. 
Seria portanto interessante fazer um estudo no futuro que revelasse números concretos quanto 
a esta rotatividade. 
A distribuição e comercialização de produtos representa um enorme entrave em Portugal. 
A dominância das grandes superfícies a compra centralizada são nefastas para a prosperidade 
do sector da Agricultura Biológica. Apesar da penetração no mercado ser fácil porque existe 
menos competição do que na agricultura convencional, existe a necessidade de integração 
vertical. Não existe falta de distribuidores, mas muitas vezes não pagam, nem querem todos 
os produtos, obrigando a um escoamento como produto não biológico. A política da 
Sociedade Agrícola do Freixo do Meio é a de não exportação (com exceção para as folhas de 
Videira para a Alemanha). Será que nesta situação a Sociedade Agrícola do Freixo do Meio 
deveria apostar na exportação? Aponta-se como solução que as grandes superfícies mudem de 
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estratégia, primeiramente por reduzir o price-premium que prejudica a vendas dos produtos 
biológicos.  
De um modo geral, uma estruturação económica não georreferenciada e a falta de 
consumidores e da credibilidade dos produtos parecem ser os maiores entraves aos olhos da 
Sociedade Agrícola do Freixo do Meio.  
Assim, e através deste estudo de caso pode concluir-se que, de um modo geral, existem 
mais fatores em Portugal a servir de entrave do que de incentivo no que concerne ao 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica. O que pode parecer desanimador à 
partida, também pode ser encarado como uma oportunidade de um mercado com grande 
potencial de crescimento. 
 No que concerne a prolongamentos futuros qualquer dos pressupostos formulados poderia, 
per se, dar origem a um estudo, de preferência de natureza quantitativa, o que traria à luz 
importantes dados acerca do estado desta atividade. Como sugestão pode referir-se a 
importância de se realizar um estudo quantitativo em relação à distribuição de produtos 
biológicos em Portugal porque a informação e estatísticas relativas à mesma são escassas ou 
inexistentes. Uma investigação acerca da atitude do consumidor português em relação aos 
produtos biológicos teria o interesse de revelar tendências deste mercado e falhas existentes 
na informação e divulgação dos produtos biológicos. 
Sugere-se também a execução de um estudo comparado entre duas empresas biológicas de 
dois países diferentes. Deste modo seria mais fácil discernir a importância que fatores como 
os culturais e os relacionados com políticas nacionais têm no desenvolvimento empresarial de 
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Guião da entrevista: 
 
[P1: Os fatores de natureza cultural têm influência no desenvolvimento empresarial da 
Agricultura Biológica.] 
 
 Os valores culturais portugueses coadunam-se com os valores defendidos pela 
agricultura biológica? 
 Considera que os agricultores biológicos em Portugal têm a formação e conhecimentos 
adequados ao exercício da função? 
 Consegue correlacionar o agricultor-tipo biológico português com ideais 
anticapitalistas ou outras posições vincadamente não materialistas? 
 Identifica-se com uma mentalidade empreendedora: procura do crescimento 
económico e do lucro, procura da constante inovação?  
 Que postura (empreendedora ou não) tem adotado desde que começou a gerir a 
herdade? 
 
[P2: Os fatores ligados a políticas nacionais, comunitárias e institucionais têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
 
 De que maneira as políticas nacionais são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
 Tem sido sempre assim nos últimos dez anos? 
 De que maneira as políticas comunitárias são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
 Tem sido sempre assim nos últimos dez anos? 
 De que maneira as políticas institucionais são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
 Tem sido sempre assim nos últimos dez anos? 




 De que forma, no seu caso, capitalizou estas políticas nacionais e comunitárias? 
 
[P3: Os fatores ligados à complexidade técnica dos processos de produção têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
 
 Poder-se-á afirmar que existe uma complexidade técnica superior na AB? 
 Poder-se-á afirmar que existem custos superiores associados às técnicas utilizadas na 
AB quando comparados com os da agricultura convencional? 
 De que maneira a complexidade técnica dos processos de produção têm influência no 
desenvolvimento empresarial da agricultura biológica em Portugal? 
 Para si, estes fatores têm servido de barreira/incentivo ao desenvolvimento da sua 
empresa? 
 De que forma, no seu caso, conseguiu ultrapassar/contornar esta complexidade 
técnica? 
 
[P4: Os fatores ligados ao comportamento do consumidor e ao marketing têm influência no 
desenvolvimento empresarial da Agricultura Biológica.] 
 
 Qual a atitude do consumidor em Portugal em relação aos produtos biológicos em 
termos de procura nos últimos dez anos?  
 O consumidor em Portugal está informado em relação aos produtos biológicos? 
 O que é que move o consumidor a comprar produtos biológicos? 
 O consumidor acredita no que está escrito nos rótulos? 
 Como consumidor acredita fiabilidade da certificação e controlo dos produtos 
biológicos em Portugal? 
 Na sua herdade, tem recorrido a ações de marketing? 
 Considera que o Marketing tem um papel importante no crescimento deste sector de 
atividade? 




[P5: Os fatores ligados à distribuição e comercialização têm influência no desenvolvimento 
empresarial da Agricultura Biológica.] 
 
 A distribuição e comercialização dos produtos biológicos em Portugal poderá ser 
designada de eficaz e promotora do desenvolvimento salutar do negócio da AB em 
Portugal? 
 Quando não, 
 o que é que não funciona como deveria? 
Que alterações poderiam ser perpetuadas? 
 
 Qual o grau de dificuldade de penetração no mercado quando comparado com os 
produtos originários de agricultura convencional? 





Perguntas finais : 
 
1. Qual a maior barreira ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal? 
2. Qual o maior incentivo ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal? 
3. Do seu ponto de vista, na AB existe algum espaço para a inovação? Na 
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Tema: Barreiras e incentivos ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal, estudo 
de pressupostos com base num estudo de caso. 
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[P1: Os fatores de natureza cultural têm influência no desenvolvimento empresarial da 
Agricultura Biológica.] 
 
Os valores culturais portugueses coadunam-se com os valores defendidos pela 
Agricultura Biológica? 
É uma pergunta muito complexa porque os valores da Agricultura Biológica são uma 
aproximação filosófica a uma visão menos centrada no homem. Muito mais holística porque 
compreende uma perspetiva do homem inserido num contexto que é o planeta terra do qual 
ele é dependente, portanto a grande visão da AB é essa. É uma perspetiva exatamente 
holística. Há uma frase muito bonita de uma senhora alemã chamada Ruth Cohn que diz “ nós 
somos mais e mais independentes na medida que percebemos a nossa dependência de todos os 
outros. “ Seja dos outros humanos, seja dos outros seres, de tudo o que está à nossa volta. E a 
perspetiva da AB é essa, ao contrário de uma perspetiva dominante, não só na sociedade 





Mas pode-se dizer que mesmo no grupo de países ocidentais existam alguns em que 
exista uma maior identificação com os valores defendidos na AB? 
É uma pergunta difícil porque Portugal, pelo menos no mundo rural, até há muito pouco 
tempo, vivia esta lógica embora de uma forma mais inconsciente. Mas estes valores existiram, 
existem em grande medida em todos nós, até há muito pouco tempo. Eu acho que nos últimos 
50 anos temos provavelmente caminhado para longe desta filosofia da AB e estamo-nos a 
afastar dela, essa é a tendência. Não sei dizer de maneira nenhuma, em que ponto é que 
estamos. Se tivermos de um lado uma perspetiva geocentrada e do outro uma antropocentrada, 
não tenho a dúvida que Portugal nasce na primeira e está a derivar para a segunda. A 
tendência no fundo do capitalismo ou se quiseres também do comunismo, aí são muito iguais, 
mas a tendência dos últimos anos na sociedade ocidental, ou seja nos que estão no lado 
privilegiado do geocentrismo é ultimamente puxar para o antropocentrismo. Maioritariamente 
onde é que nós estamos, eu não te sei dizer… É importante perceber que há uma tendência 
maior de fugir do geo para o antropocentrismo. Agora a dimensão de cada uma, não sei dizer. 
No mundo rural estou convencido que prevalece o geocentrismo embora não seja muito 
consciente e não se verta em atos. No mundo urbano existe muito mais o antropocentrismo, as 
pessoas perderam muito a perspetiva do geocentrismo, então estão muito geocentradas, muito 
centradas na nossa espécie. Agora também não consigo dizer que o geocentrismo acabou por 
completo. Os valores da filosofia da AB estão no geocentrismo, sem equívoco. 
  
Considera que os agricultores biológicos em Portugal têm a formação e 
conhecimentos adequados ao exercício da função? 
Aí entramos noutro capítulo porque para mim o sector da AB em Portugal é formado por 
dois universos completamente diferentes. Há um universo maioritário, que assim duma forma 
vernácula, menos correta, podemos chamar o “bio subsídio” e há um outro sector, no meu 
ponto de vista, são números muito pouco estruturados porque não há dados, mas não passa 
dos 20%, são pessoas que vivem esta filosofia. As pessoas pertencentes ao “bio subsídio”, não 
vivem esta filosofia. Mas não quer dizer que não o possam vir a viver… Eu comecei aqui, 
comecei a AB como um subsídio didático e depois naturalmente fui derivando para o grupo 
dos que vivem e se identificam com a filosofia. O grupo dos bio subsídios é maioritário e não 
é propriamente mau. São pessoas que são como qualquer empresário, agentes económicos, 
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que respondem a estímulos. Há um estímulo económico, não filosófico, e tentam tirar partido 
dele. O problema é nós permitirmos que esta amálgama permaneça nesse grupo e não derive 
ou para o grupo dos que vive a filosofia da AB ou para fora, e deixe de fazer Agricultura 
Biológica. A pergunta pode-se por de outra maneira: será que quem não vive a filosofia não 
tem direito aos apoios, não consegue de facto ter boas prestações daquilo que está por trás da 
AB? Houve às tantas uma tendência no movimento português, que foi por parte dos que 
vivem a filosofia, em que disseram que “Estas pessoas (do grupo dos bio subsídios), têm de 
facto de viver isto e para isso têm de por exemplo produzir produtos, não podem apenas estar 
a receber os subsídios e não ter produtos, não contribuir para o mercado.” Há um outro 
argumento muito forte contra isto que é: Quer dizer, estas pessoas recebem os subsídios, 
desde que cumpram as regras, não precisam de por produto nenhum, já estão a conseguir boas 
prestações numa série de bens comuns: eles estão a tratar bem a água, não estão a contaminar 
os solos e por isso estão a ser compensados. Mal não estão a fazer. E esse argumento é válido. 
E é correto. O problema é quando estas pessoas recebem os subsídios e não cumprem as 
regras e não têm essas boas prestações. E isso não é por culpa deles. É culpa do sistema de 
controlo, e do Estado, que supervisiona esse sistema. Respondendo à pergunta inicial, os que 
vivem a filosofia, sim, já aqui chegaram. Nos bio subsídios há de haver de tudo. Há de haver 
uma grande parte que não faz ideia do que é a AB e não tem noção de que existe uma filosofia 
por trás. Não tem, nem quer ter noção de quais são as prestações que deve ter para ter o direito 
a receber estes estímulos da economia mas também já há outros que estão numa fase de 
evolução e que vão se capacitando Se eu acho que o desconhecimento, a falta de formação, a 
falta de tecnologia, é um problema? Não, não acho. Acho que poderia ser melhor mas existem 
cursos, existem associações, existem ações de formação, existem palestras… Para quem 
quiser, é possível caminhar para o grupo dos que conhecem e vivem a filosofia e é possível ir 
evoluindo. Isso aconteceu-me a mim e eu não sou nenhum tipo especial. Não é por falta de 
estrutura do sector. O que eu acho mesmo que falta é… Todo o sistema de controlo e de 
certificação e depois de salvaguarda por parte do estado criar uma pressão para que os que 
pertencem ao grupo “bio subsídios” não possa ficar lá ad aeternum. Ou evolui para o grupo 
dos que vivem a filosofia ou diga “não, isto não é compatível com a minha forma de estar e de 
pensar, não tenho direito a isto, vou fazer agricultura convencional ou outra coisa qualquer. 
Existe falta de formação, existem os três cenários: existe gente com muita formação e 
capacitação (os tais 20%), existe gente que vai a caminho e existe uma quantidade de pessoas 
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que, porque o sistema deixa diz “eu não quero ouvir falar em formação, não estou interessado, 
muito menos em questões filosóficas, eu quero é receber este apoio, este estímulo económico 
enquanto puder.” E vai toureando a coisa. É essa gente que está por trás daquele disparate que 
fizemos o ano passado que foi aquela derrogação na história da alimentação animal.  
 
Consegue correlacionar o agricultor-tipo biológico português com ideais 
anticapitalistas ou outras posições vincadamente não materialistas? 
Não. Não diria que é uma correlação direta entre uma atitude não materialista, 
pseudocapitalista e esses valores. Existe um bocado de tudo… Claro que… o materialismo… 
Eu não sei muito bem o que é o materialismo, mas o materialismo é quase antagónico com 
esta postura filosófica (dos que vivem a filosofia AB).  
 
Existirão nesses 20% pessoas com ideal capitalista? 
Aí teríamos de entrar na definição do que é o capitalismo. Tudo está na forma de conceber 
o capitalismo. No capitalismo atual, não, numa forma clara. No capitalismo ideal, 
provavelmente sim. O capitalismo ideal é um… Se formos ao Adam Smith. O Adam Smith 
não é nada daquilo que a gente pensa, deixar o mercado completamente livre e aberto, 
completamente a favor da regulação, da determinação do valor dos diferentes capitais. Se tu 
perguntas se a natureza pode ser um capital, pode. Ele não pode é ser entendido como um 
capital da forma como o estamos a trabalhar. Vamos por a coisa de outra maneira, a minha 
mãe não é um capital e é um capital ao mesmo tempo. Só que é um capital que eu trato de 
uma forma… Um capital enquanto valor, enquanto estima, enquanto coisa fundamental nas 
nossas atividades, mas não é uma coisa que eu transforme em dinheiro, que eu tenha uma 
análise fria. Quer dizer, eu quando estou com a minha mãe não estou a contar as horas que 
estou com ela e pensar que poderia estar a rentabilizá-las de outra maneira. Que é a 
abordagem que eu tenho hoje com a natureza. E é isso provavelmente que está errado. Que é a 
abordagem que eu tenho hoje com a natureza. E é isso provavelmente que está errado, nós 
deveríamos tratar a natureza como uma coisa que nós percebemos que temos de lidar, que é 
fundamental, como a nossa mãe e que tem um valor inestimável, que é uma coisa que faz 
parte de nós e que … Isto para dizer que o que provavelmente está errado não é o conceito do 
capitalismo mas sim a forma como nós inda conseguimos vivê-lo e ….Portanto se eu tratar a 
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natureza como uma coisa da qual eu sou absolutamente dependente e tão forte, que me criou, 
que me gerou e que por isso mesmo não devo trata-la da forma como trato a compra dumas 
rodas para o carro ou uma outra coisa qualquer, dando de facto importâncias diferentes, não 
vejo que seja incompatível com o um ideal capitalista. Quando a gente pensa em capitalismo, 
pensa logo no capitalismo da forma como o estamos a viver hoje. Isso não quer dizer que isso 
seja o capitalismo. É a mesma coisa que a democracia. Uma coisa é a forma como hoje 
vivemos a democracia, outra coisa é o ideal democrático. Se tu disseres assim, ah mas toda a 
gente que está na AB não é capitalista. É, não estamos é de acordo com a forma como 
estamos a operacionalizar esse ideal. Mas eu diria que dentro destes 20% há muita gente que 
se revê nos princípios do capitalismo mas que não se revê na forma como ele está… Vamos 
por isto de outra forma. A maioria desses 20% está no mercado, o que quer dizer que está 
dentro do sistema, pactua com ele. E eu posso ser religioso, e não concordar com todos os 
dogmas da religião católica e posso lá estar dentro porque a base para mim é correta. Lá por 
não concordar… Acho que devo estar lá dentro e tentar mudar, que é o que a maior parte 
destas pessoas (o 20%), fazem…Por isso não se pode dizer que elas sejam completamente 
contrárias ao sistema, se não criavam um sistema paralelo, como também há. Há uma 
partezinha que não compactua com o sistema. Não passa fatura, não tem contribuinte. Mas é 
uma parte muito pequenina. 
 
Não é para obterem mais lucros? 
Não, não, é mesmo por uma questão pragmática de não pactuar com o sistema capitalista e 
idealizar um sistema completamente diferente.  
 
Mas o capitalismo ideal nem se baseia muito nos impostos, por isso é um bocado 
contraditório, não é? 
Sim, mas respondendo diretamente à tua pergunta, não vejo que haja uma dissintonia até 
porque estas pessoas estão de facto no sistema capitalista e colaboram com ele. Estejam de 
acordo ou não com a forma como está a ser operacionalizado, isto demonstra que estão la 
dentro e que há pelo menos alguma esperança nele e que estão a tentar. Os dos bio subsídios, 




Identifica-se com uma mentalidade empreendedora: procura do crescimento 
económico e do lucro, procura da constante inovação?  
Uma mentalidade empreendedora é uma procura de crescimento e não de lucro. O mais 
possível. Mas de crescimento não é palavra mais correta para mim. Uma pessoa pode ser 
muito empreendedora muito dinâmica, virada para a ação e procurar o lucro, apenas. Não é a 
forma mais digna. 
 
Estou a perguntar mais em termos económicos, na forma de gerir uma empresa, do 
que na vida. 
Não é a forma correta. A fórmula absolutamente pragmática de gerir uma empresa … A 
parte antropocêntrica não pode ser anulada, mas ter o centro lá, como é hoje em dia 
dominante, não é a forma, para uma empresa, pensando apenas numa forma pragmática, de 
uma empresa, isto vai dar buraco, acho eu. Porquê? Porque se eu pensar só no crescimento 
económico, no lucro… se pensarmos na definição clássica de sustentabilidade temos que ao, 
mesmo tempo que puxamos pela parte económica, temos que ter um conjunto de prestações 
sociais e ambientais ecológicas como quiseres chamar, portanto, em relação aos humanos, em 
relação ao planeta, este crescimento tem de ser absolutamente integral, se não a empresa mais 
cedo ou mais tarde, vai morrer. Eu acredito dito nisso, porque o verdadeiro 
empreendedorismo não é só dar força à parte económica, é dar força ao conjunto todo. E por 
isso mesmo, ele tem de crescer harmoniosamente. A maioria das empresas está focada apenas 
na parte económica nos últimos tempos. Tentam maximizar o lucro. 
 
Mas há umas que se safam… 
Há umas que se vão safando, mas não se vão safar… Quer dizer, tudo depende do período 
que tu analisas. Um chico-esperto também se safa. Mas chegam a um momento na vida em 
que rebentam, não têm consistência, não têm … Portanto são “bluffs”. Há “bluffs” que podem 
durar cem anos, 300 anos, mas não vão perdurar. Se tu olhares para as empresas que duram a 
sério, todas elas tiveram esta perspetiva, de uma forma ou outra. Hoje, a tendência atual é 
olhar para a parte económica, até porque há uma pressão económica, uma competitividade 
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para olhar para essa parte, e se não olhares muito muito para essa parte, acabas por achar que 
vais morrer. Mas é equivocado. Porque se de facto este crescimento não for integral…Não vai 
dar. Esta visão tem de ser integral, o verdadeiro empreendedorismo nunca olha só para a parte 
económica, olha também para as outras partes. E é um crescimento permanente nestas 
diferentes componentes. Há tipo chamado Zev Naveh, é um tipo israelita que formou há 
muitos anos os princípios da sustentabilidade. 
 
Que postura (empreendedora ou não) tem adotado desde que começou a gerir a 
herdade? 
Empreendedora. O mais possível. 
 
[P2: Os fatores ligados a políticas nacionais, comunitárias e institucionais têm influência no 
desenvolvimento empresarial da agricultura biológica.] 
 
De que maneira as políticas nacionais são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
Não, não de todo. As únicas ajudas existentes são comunitárias, se não fosse pela EU, não 
existiriam incentivos. Esses incentivos são mal operacionalizados: às vezes os beneficiários 
não os recebem. Além disso, há 3 anos que não existem ajudas agroambientais. Significa isto 
que desde há 3 anos, quem se inicie nesta atividade, não terá qualquer tipo de apoio.  
 
Tem sido sempre assim nos últimos dez anos?  
Sim  
 
De que maneira as políticas comunitárias são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
A Comunidade tem essa vontade, mas essas ajudas são operacionalizadas por cada país. 
99% das ajudas vão para a agricultura convencional… Quando o Durão Barroso foi 1º 
Ministro, houve uma exceção, pela positiva, ao que tem sido a operacionalização portuguesa 
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dessas ajudas. O ministro da agricultura, Armando Sevinate Pinto, tinha um plano estratégico 
para a Agricultura Biológica em Portugal. Mas o governo caiu com a saída de Durão Barroso 
e o plano nunca foi aplicado. 
 
Tem sido sempre assim nos últimos dez anos? 
Sim, com a exceção em termos de intenção, mencionada anteriormente. 
 
 
De que maneira as políticas institucionais são nos dias de hoje um incentivo ao 
empreendedorismo na AB em Portugal?  
Cada vez menos depois do início da crise e com a lógica fiscal. Existe um medo em 
investir devido à atitude agressiva das Finanças. Mas nem tudo é mau, existem instituições 
que tentam incentivar um bocado a AB. 
 
Tem sido sempre assim nos últimos dez anos? 
Sim 
 
O que é que deveria mudar para incentivar o empreendedorismo na AB no que toca 
às políticas? 
 Deveria haver determinação e uma estratégia por parte do estado para apostar neste 
modelo [agrícola] e reconhecer a importância do mesmo. Deveria haver um plano que 
começasse pelo conhecimento da realidade e a delineação de objetivos nacionais para o setor. 
Isso implica conhecer o estado de arte, onde estamos e onde queremos chegar. Apostando em 
especial nos incentivos e na conscientização do consumidor. 
Portugal foi o único país comunitário que ainda não fez uma campanha de informação ao 
consumidor. Ainda para mais, a EU disponibilizava o total do dinheiro necessário a essa 
campanha. Mas as iniciativas tomadas nesse sentido foram sempre bloqueadas. Acho que as 
elites devem existir numa sociedade, têm o seu papel. Os governantes são uma elite e deviam 
perceber o que é importante. 
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De que forma, no seu caso, capitalizou estas políticas nacionais e comunitárias? 
Tentando não seguir cegamente as políticas nacionais e comunitárias. Pensando o que é 
melhor para o nosso caso específico. O que devemos cultivar e produzir de acordo com o 
nosso contexto, não cultivando uma certa cultura só porque existe(iam) subsídios. Não 
quisemos beber diretamente dos apoios, mas também nunca pondo de parte as ajudas. 
 
[P3: Os fatores ligados à complexidade técnica dos processos de produção têm influência no 
desenvolvimento empresarial da agricultura biológica.] 
 
Poder-se-á afirmar que existe uma complexidade técnica superior na AB? 
Sim, porque para se poder fazer AB, a única maneira é indo à profundidade do 
conhecimento. É preciso saber muito acerca de todos os fatores como por exemplo a 
composição do solo ou os ciclos de azoto. Na AC é mais fácil porque as ferramentas estão 
mais disponíveis. Por exemplo, se os borregos adoecerem, basta ir a uma farmácia e comprar 
um remédio. Na AB não é assim, é preciso saber muito mais e as soluções que existem são 
muito menos standard. É um desafio muito maior, mas é mais bonito assim. Portugal é o país 
que usa mais fitoquímicos, três vezes mais que a média europeia. 
 
Poder-se-á afirmar que existem custos superiores associados às técnicas utilizadas na 
AB quando comparados com os da agricultura convencional? 
Sim… A pergunta não é fácil. Existe mais mão-de-obra na AB… Eu por exemplo consegui 
convencer a minha família a entrar na AB dizendo que não perderíamos dinheiro porque os 
subsídios existentes na altura iriam contrabalançar o investimento inicial nos adubos e outros 
inputs mais caros na AB. Mas enganei-me, apesar de o produto final ser vendido a um preço 
superior quando comparado com a AC, não compensou. Mas à medida que se vai entrando na 
AB, começam a existir menos custos em comparação com a AC: em adubos e herbicidas. 
Deve-se enquadrar esta comparação com a economia portuguesa atual: Os custos na AB são 
maiores, as receitas menores. O custo de produção verdadeiro da AC dever-se-ia refletir no 
preço final. NA AC o custo é artificial. Os custos ambientais não estão patente no preço. O 
custo social também não, porque a AC cria menos postos de trabalho. Pagamos isso 
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indiretamente com os subsídios de desemprego. Os custos na saúde também não estão 
presentes. É aqui que reside o verdadeiro problema: Se estes custos fossem considerados, a 
realidade invertia-se; Os produtos da AB seriam muito mais baratos do que com origem na 
AC. 
 
De que maneira a complexidade técnica dos processos de produção têm influência no 
desenvolvimento empresarial da agricultura biológica em Portugal? 
Dificulta, é um desafio enorme. As coisas deviam funcionar mais integrais, no sentido em 
que devíamos aplicar os mesmos valores na vida e no trabalho. Prefiro até o adjetivo 
integralidade do que holístico. 
 
Para si, estes fatores têm servido de barreira/incentivo ao desenvolvimento da sua 
empresa? 
As barreiras são desafios… Na zona de conforto não se evolui. 
 
De que forma, no seu caso, conseguiu ultrapassar/contornar esta complexidade 
técnica? 
Tenho sorte em ter inspirações humanas, existe uma rede de pessoas. A motivação. Vendo 
outros exemplos, neste meio as pessoas estão unidas, mais cooperantes, menos competitivas. 
Mas como em qualquer outro meio pequeno, por vezes existe alguma mesquinhez também. 
Os agricultores biológicos unem-se mais em termos de trocas de inspiração do que pela 
competitividade no preço. 
 
[P4: Os fatores ligados ao comportamento do consumidor e ao marketing têm influência 






Qual a atitude do consumidor em Portugal em relação aos produtos biológicos em 
termos de procura nos últimos dez anos?  
Não se sabe, nunca ninguém se dedicou a isso. Mas no máximo, um número na casa 0,01 
% do consumo alimentar total é proveniente da AB. E cresce muito menos do que na EU ou 
mesmo em termos globais. Desde 2008, desde o despoletar da crise que tem aumentado o 
consumo de produtos biológicos. A situação de crise faz as pessoas porem as coisas em causa 
e escolherem AB.  
 
O consumidor em Portugal está informado em relação aos produtos biológicos? 
O consumidor português em geral pensa “não sei porque hei de comprar produtos 
biológicos, são mais para pessoas estranhas que querem algo mais saboroso e saudável, além 
disso é mais caro e nem sei se não me estão a enganar. 
Tem falta de informação e não está consciencializado. Não existe credibilidade e isso está 
relacionado com a “chico-espertice” que existe no nosso país. 
 
O que é que move o consumidor a comprar produtos biológicos? 
Eu lido diretamente com os consumidores, na nossa loja no Mercado da Ribeira, em Lisboa 
e posso dizer que a maioria o faz por motivos de saúde. Muitos consumidores são pessoas 
com cancros terminais. Mas também por motivos de consciência ambiental. Alguns compram 
simplesmente porque acham que é o mais certo a fazer. 
 
O consumidor acredita no que está escrito nos rótulos? 
Não. Se a Herdade do Freixo do Meio (HFM) não desse a cara, e somos nós que estamos lá 
no mercado e não subcontratados, não conseguiríamos sobreviver. 
 
Como consumidor acredita na fiabilidade da certificação e controlo dos produtos 
biológicos em Portugal?  
Não, só não engana em Portugal quem não quer. Existe uma lógica economicista por parte 
dos certificadores é mais o processo do que o produto ou o solo que são controlados. Existem 
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testes fáceis para conhecer a origem do azoto (biológica ou não), mas não são feitos. Não 
existem controlos-surpresa. O controlo é feito uma vez por ano apenas e apenas à 
contabilidade, é sempre assim, seja qual for o agricultor (quer já tenha prevaricado ou não. 
Existem cerca de 9 entidades certificadoras em Portugal. Se fores apanhado a usar químicos 
não autorizados na AB, por exemplo, basta rescindires contrato com a tua entidade 
certificadora e fazer contrato com outra e ficas com o “cadastro” limpo. 
 
Na sua herdade, tem recorrido a ações de marketing? 
Eu estudei economia agrícola, e cheguei a dar aulas em Évora, mas depois desisti de tudo 
isso. Nós fazemos “marketing ao contrário”. É uma forma diferente de comunicar com os 
clientes, por outros canais. O nosso marketing passa por conquistar a confiança do 
consumidor e a proximidade com ele. Por exemplo, na nossa loja no Mercado da Ribeira em 
Lisboa, somos nós que estamos lá, não subcontratados. Também a minha participação e 
conferências e programas televisivos é uma forma de marketing, para ficarem a conhecer-nos. 
Trabalhamos a imagem do produto, ponderamos o local de venda, o preço. Estivemos 5 anos 
no supermercado do Corte Inglés, porque tinha muitos bons produtos e era uma forma de criar 
imagem junto ao consumidor. Mas sabíamos que era estratégico, não seria para sempre. Além 
disso, com a crise, o Corte Inglés alterou políticas de qualidade e funcionamento que não nos 
agradaram e sentimos que era melhor abandonar a parceria, antes que as coisas 
descarrilassem. O facto de não vendermos em grandes superfícies tem também a ver com o 
facto de que a responsabilidade por todas as fases do produto: produção, transformação e 
distribuição, promove a nossa imagem e estimula a confiança do consumidor. Temos 
dificuldades de tesouraria, estamos sempre numa situação de sobrevivência e esta estratégia é 
fundamental para a nossa sobrevivência. 
 
 
Considera que o Marketing tem um papel importante no crescimento deste sector de 
atividade? 




As ações de marketing, em geral, têm sido adequados ao mercado? 
No nosso caso, sim. Da parte do estado e do próprio sector, não. Em relação aos outros 
produtores, os que sobrevivem há mais tempo, sim, se não se aguentavam. Isto porque 
existem muitas empresas neste sector que caem logo no início, as taxas de rotatividade de 
operadores é disparadamente alta. 
 
[P5: Os fatores ligados à distribuição e comercialização têm influência no 
desenvolvimento empresarial da agricultura biológica.] 
 
A distribuição e comercialização dos produtos biológicos em Portugal poderá ser 
designada de eficaz e promotora do desenvolvimento salutar do negócio da AB em 
Portugal? 
- Quando não, 
 o que é que não funciona como deveria? 
Que alterações poderiam ser perpetuadas? 
São fatores-chave para que o negócio exista, mas a distribuição tem sido um enorme 
entrave em Portugal. A dominância das grandes superfícies, a compra centralizada, são 
penalizadores para o sector. Neste sentido deveria haver uma outra estratégia por parte das 
grandes superfícies. Por exemplo, o Pingo Doce pratica preços altíssimos que penalizam a 
imagem A Miosótis é a maior distribuidora em Portugal, ainda mais que a Brio. E é a que tem 
mais diversidade de produtos. A Provida e o Celeiro são as empresas que têm mais lucros 
neste sector de atividade. 
 
Qual o grau de dificuldade de penetração no mercado quando comparado com os 
produtos originários de agricultura convencional? 
Há anos atrás era mais fácil, mas continua a ser mais fácil do que um produto 
convencional, também devido à notabilidade dos produtos biológicos. Os outros produtos têm 
de competir com marcas já estabelecidas no mercado. Seria bom saber quais as taxas de 




O que pode dizer sobre a sua experiência enquanto Agricultor biológico em matéria 
da distribuição? 
Primeiro começámos por só produzir, depois começámos a transformar e finalmente a 
fazer todos estes processos e ainda a distribuição, que é grande barreira na AB. Sem a nossa 
loja, a HFM não conseguiria ter este modelo agrícola. 
 
Será que isto quer dizer que a integração vertical é neste momento a única via de 
sobrevivência dos agricultores biológicos? 
Sim, num sector pequeno como o da AB, em que não existem elementos suficientes na 
cadeia de valor, em que esta está mal estruturada, o agricultor tem que assegurar os elementos 
que faltam. Não existem, por exemplo, neste momento transformadores de carne suficientes 
em Portugal. E se formos a falar por exemplo da distribuição, não existe falta de agentes, mas 
muitas vezes não pagam, não querem os produtos todos… 
 
Qual a maior barreira ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal? 
A forma como a economia está estruturada boicota a AB, o facto de a economia não ser 
georreferenciada mas também a falta de consumidores e de credibilidade dos produtos. 
 
Qual o maior incentivo ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal? 
No meu caso, é o querer ser parte da solução. A maioria dos outros agricultores tem a ver 
com os subsídios. 
 
Do seu ponto de vista, na AB existe algum espaço para a inovação? Na positiva, 
Como? Na negativa, por quê? 
Existe. Nós temos que fazer o que temos que fazer. Condições aparentes não existem, mas 
com força de vontade e ideais, consegue-se. Como dizia o Fernando Pessoa “ Portugal para 




Pode-se dizer que acumula as funções de CEO, Diretor Financeiro e Gestor de 
Vendas da Sociedade Agrícola do Freixo do Meio, S.A.?  
Sim. 
 
Outros dados importantes, retirados de conversa casual: 
Perguntei ao ACS o que o motivou a escolher criar animais, se seria por motivos de lucro 
ou balanço de contas, respondeu-me que não “ Nunca fiz nada para obter lucro ou balançar 
contas!”; 
 
-“Se algum dia quiseres apostar numa empresa de AB, aposta no conceito de empresa 
social em que o objetivo principal é melhorar a nossa sociedade, em que a rentabilidade deve 
existir, mas não é o mais importante não existe procura do lucro.”; 
 
-“Muitas vezes tenho de vender como produto de agricultura convencional, se não, não 












































Entrevistado:  Eng.º Alfredo Cunhal Sendim, CEO da SAFM. 
Entrevistadora: Jeanne Kattau Lopes 
Tema: Barreiras e incentivos ao desenvolvimento empresarial da AB em Portugal, estudo 
de pressupostos com base num estudo de caso. 
Data:  12 De Julho de 2013 
Local:  Herdade do Freixo do Meio  
Início:  14h30  
Final:  15h15   
 
Poderia definir os conceitos de “Antropocentrismo” e “Geocentrismo”? 
O Antropocentrismo é uma atitude filosófica em que o homem se vê sozinho neste planeta 
e como elemento único e principal. Neste sentido, o desenvolvimento das atividades humanas 
é feito como o homem sendo o mais importante, com a ideia de que está tudo aqui para servir 
a espécie humana. Já o Geocentrismo é um pensamento em que o homem reconhece 
filosoficamente a interdependência de tudo o resto, as atividades são desenvolvidas atendendo 
ao resto, com a consciência de que os ecossistemas devem ser respeitados, porque se não, não 
posso fazer nada. 
 







Não poderá o facto de acumular funções de CEO, Diretor Financeiro e Gestor de 
Vendas da Sociedade Agrícola do Freixo do Meio, S.A. ser redutor quanto à dimensão 
que a atividade deve atingir no futuro?  
É redutor sim, mas não temos dimensão para isso. Já tentámos e não resulta. Chega para a 
nossa dimensão. 
 
Tem ideia de se expandir? 
Não, só no sentido de melhorar a qualidade e aumentar um pouco a produção. 
 
E exportar mais? Isto é, além das folhas de videira que exporta para a Alemanha? 
Não, não existe nenhuma estratégia nesse sentido. A ideia é vender local. 
 
Organograma: (desenhado pelo Eng.º Alfredo Cunhal Sendim) 
“Não dá para ter um muito complexo, mas não tem a ver comigo mas sim com a dimensão 
da empresa. Mas não é centralizado porque existem pessoas dependentes de cada 
departamento.” 
 
Alfredo Cunhal Sendim 
Logística (distribuição) + ID 




















A sua afirmação de que “As únicas ajudas existentes são comunitárias, se não fosse 
pela EU, não existiriam incentivos. Esses incentivos são mal operacionalizados: às vezes 
os beneficiários não os recebem. Além disso, há 3 anos que não existem ajudas 
agroambientais. Significa isto que desde há 3 anos, quem se inicie nesta atividade, não 
terá qualquer tipo de apoio.”, feita na primeira entrevista, não estará em contradição 
com a referência inicial que classificou a maioria no grupo do “ universo maioritário de 
bio subsídio”? 
Sim, está… Os números oficiais dizem o contrário, que existe crescimento em área e em 
número de agricultores na AB em Portugal, mas as políticas não são vividas, o processo é 
desvirtuado, as pessoas não são induzidas a sair das ajudas, a evoluir… Não permitem o 
desenvolvimento correto e articulado da AB. As coisas são mal feitas, não existe produção, a 
motivação de alguns é meramente monetária, existe falta de brio. 
No novo regulamento da PAC, a AB entra à cabeça para o Greening, mas na versão 
portuguesa a palavra agricultura biológica nem aparece.” 
 
Poderia explicitar melhor o sentido desta afirmação ”Dificulta, é um desafio enorme. 
As coisas deviam funcionar mais integrais, no sentido em que devíamos aplicar os 
mesmos valores na vida e no trabalho. Prefiro até o adjetivo integralidade do que 
holístico.” Em resposta à pergunta feita na primeira entrevista “De que maneira a 
complexidade técnica dos processos de produção têm influência no desenvolvimento 
empresarial da agricultura biológica em Portugal?” ? 
É mais difícil, há falta de conhecimento aplicado de ecologia, é uma ciência pouco 
desenvolvida. Na AC basta ir à farmácia se uma ovelha adoecer, na AB não é assim, exige 
muito mais conhecimento, no entanto ele está menos disponível. Se compararmos a AC e AB 






Afirmou na primeira entrevista que a situação de crise faz as pessoas porem as coisas 
em causa e escolherem produtos biológicos. Como é que isso acontece?  
Porque quando são apertadas (crise), começam a equacionar tudo na vida, repensam-na, a 
maneira como gastam o dinheiro, perguntam-se “Faz sentido compactuar com a este 
sistema?”; “Que comida quero dar aos meus filhos? Não tenho muito dinheiro, os vegetais da 
AB são mais caros, mas não muito…”  
Esse desconforto (crise) leva as pessoas a pensar na vida. Se não houver crise, está tudo 
bem, nada a pensar… 
 
Será que a integração vertical é neste momento a única via de sobrevivência dos 
agricultores biológicos?  
 Num sector pequeno como o da AB, em que não existem elementos suficientes na cadeia 
de valor, em que esta está mal estruturada, o agricultor tem que assegurar os elementos que 
faltam. Não existem, por exemplo, neste momento transformadores de carne suficientes em 
Portugal. E se formos a falar por exemplo da distribuição, não existe falta de agentes, mas 
muitas vezes não pagam, não querem os produtos todos…  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
